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A UPP é uma vitrine construída com dificuldade. Se chegamos até aqui, 

 é porque cativamos o povo. E agora que as pessoas começaram a  

acreditar que é possível retomar o Rio, o cuidado tem que ser redobrado. 

 

Dirceu Viana (assessor-chefe de Comunicação Social da Secretaria de 

 Estado de Segurança do Rio de Janeiro), em discurso aos comandantes das UPPs 
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RESUMO 

Este trabalho pretende analisar o discurso embutido nas reportagens publicadas na Editoria 

Rio do Jornal O Globo a respeito das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs). O assunto é 

recente – a instalação da primeira unidade comemora dois anos no fim de 2010 – e está na 

ordem do dia, uma vez que, mesmo que a situação de segurança pública do Rio de Janeiro 

seja oscilante, uma das maiores preocupações da população e do poder público continua a ser 

a violência urbana carioca. Embora o tema das UPPs se inscreva na editoria de segurança e 

polícia deste veículo de comunicação, o tom de sua cobertura tem se mostrado bem distinto 

dos demais episódios de segurança ali noticiados – particularmente, O Globo tem se mostrado 

menos crítico e bem mais otimista, como vai tentar provar este trabalho. A análise das 

matérias jornalísticas apóia-se em um panorama atual da situação de segurança pública em 

âmbito internacional, nacional e no estado do Rio de Janeiro, com dados do Ministério da 

Justiça e das Nações Unidas; em uma introdução sobre o conceito de policiamento 

comunitário, com auxílio das idéias do pesquisador Marcos Rolim; na conceituação das UPPs, 

elaborada pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro; e, finalmente, na contextualização da 

cobertura midiática do dia-a-dia da segurança pública no Brasil, com base em pesquisas do 

Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (CESeC) da Universidade Cândido Mendes.  
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1.   INTRODUÇÃO 

   

 O tema da segurança pública é sempre atual, presente e pertinente quando se trata de 

Rio de Janeiro. É tão inerente às realidades carioca e fluminense que, por vezes, é banalizado, 

ignorado, para vir a emergir subitamente em momentos nos quais a violência extrapola o 

limite que já se admite como tolerável. As muitas preocupações e opiniões sobre a segurança 

pública se traduzem, então, em uma enxurrada de notícias, na voz de especialistas sobre o 

assunto que são convocados a falar, em articulações de movimentos sociais e em discussões 

de bar de uma classe média acalorada e amedrontada, que experimenta muito mais simbólica 

que concretamente a violência de cada dia. 

 Pois bem, nem das discussões enérgicas eu fazia parte. De opiniões sempre modestas, 

nada polêmicas, pouco conhecedora de visões mais contextualizadas sobre a segurança 

pública, leitora desinteressada, mas assídua, de jornais de classe média e moradora de Niterói 

– a cidade vizinha que também sofreu com a escalada de criminalidade, mas em nível bem 

inferior ao Rio de Janeiro, não me atraía este tipo de debate.  

 Ao fazer, porém, durante os últimos doze meses, dois estágios concomitantes – na 

redação da TV Brasil e no Viva Rio, pude reparar, com informações de bastidores, a 

existência de um abismo no tratamento do tema da segurança entre mídia e sociedade civil 

organizada. Repleta de insumos e instrumentos teóricos, resolvi me posicionar sobre tudo 

isso. Fiquei do lado da consciência crítica; preferi o esclarecimento, a defesa dos direitos 

humanos e a responsabilidade, em detrimento de uma posição oportunista e 

descontextualizada do contexto de segurança pública no Rio de Janeiro.    

 Percebi, sobretudo, que a editoria de segurança pública não se resume à criminalidade 

e à violência do momento, mas sim deve englobar a abordagem de boas práticas, a proposição 

de soluções, o cruzamento de dados e pesquisas, o cuidado no tratamento e a preservação dos 

menos privilegiados. 

 A escolha pelo tema das UPPs e a decisão por uma análise crítica de sua repercussão 

na mídia uniu dois interesses particulares meus: um era mergulhar a fundo no conhecimento 

sobre as Unidades de Polícia Pacificadora; o outro era destrinchar e comprovar empiricamente 

o que venho pensando há algum tempo sobre a cobertura de segurança pública de um dos 

jornais de maior circulação e talvez o de maior prestígio no estado do Rio. 

  Lembro-me que, ao voltar de um intercâmbio de um ano na França, quando 

interpelada na prova de estágio da TV Brasil sobre o que significava a sigla UPP, não soube 
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responder. Hoje, é difícil imaginar que algum morador do Grande Rio não conheça a sigla e 

não tenha uma mínima opinião sobre ela. A política pública de segurança do Governo do 

Estado do Rio de Janeiro optou por uma nova orientação, migrando da prática de repressão 

policial, do confronto bélico e da guerra ao crime para a polícia de proximidade.  

 Ambos os tipos de abordagem ainda coexistirão por muito tempo, já que o objetivo 

não é a completa disseminação das Unidades de Polícia Pacificadora em todas as favelas ou 

territórios controlados por grupos criminosos. Mas a mudança de paradigma e a valorização 

sem precedentes do conceito de policiamento comunitário (adaptado às necessidades 

específicas da realidade da cidade do Rio) já são, por si só, inovadoras.  

 As UPPs, oficializadas no lançamento da primeira unidade, no Morro Dona Marta, em 

Botafogo, zona sul da cidade do Rio de Janeiro, foram abraçadas pelos meios de 

comunicação. Pesquisadores do campo da segurança pública sugerem até que a relação entre 

as unidades e a mídia é similar a uma “lua-de-mel”.  

 O cronograma de implantação das Unidades de Polícia Pacificadora está em pleno 

vigor e é bem distribuído ao longo do ano, o que as faz estarem presentes com relativa 

regularidade nas páginas dos jornais. Isso, por si só, já seria uma justificativa para eleição do 

tema como objeto de estudo deste trabalho. 

 A política teve caráter perene desde seu início, em dezembro de 2008, e o Rio não 

havia vivido sobressaltos na segurança pública desde então. Eu já havia escolhido o tema 

começado a trabalhar sobre ele para esta monografia, pensando que os rumos do Rio, no que 

se referia à criminalidade, eram os melhores possíveis, de esperança e melhora concreta. 

Apesar de pontuais, as UPPs vinham reduzindo as estatísticas de crimes de uma forma geral. 

 Tudo isso foi chacoalhado no último mês de novembro de 2010. Uma onda de 

violência e de medo, causada por carros incendiados em toda a região metropolitana, pela 

invasão e ocupação de favelas-chave para as facções criminosas e, sobretudo, pelo destaque 

nefasto dado aos detalhes de tudo isso pela mídia, tomou a população. Atribuiu-se ao sucesso 

das UPPs esta reação desesperada dos criminosos – o que não é confirmado, mas muito 

provável. Embora os locais de sua instalação sejam questionados, a presença das UPPs 

enfraqueceu o controle territorial e o poderio econômico da atividade criminosa na zona sul 

da capital.  

 Desta recente prova de fogo, as UPPs saíram ilesas e ainda mais fortalecidas. Assim, o 

tema deste trabalho tornou-se ainda mais pertinente, fresco e polêmico.  

 A uma política de segurança deve estar associada, sempre, uma política de 

comunicação à altura, que seja concebida em conjunto, e não em caráter suplementar e 
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emergencial. Os meios de comunicação são os principais aliados na construção de uma 

opinião pública sólida sobre a realidade de segurança. E foi isso o que a Secretaria de Estado 

de Segurança do Rio de Janeiro fez e tem feito, principalmente com relação à estratégia de 

pacificação: desenvolveu uma política consistente, que não é só reativa, mas sugere conteúdos 

e abordagens. 

 Este trabalho vai analisar o discurso embutido nas reportagens publicadas na Editoria 

Rio do Jornal O Globo a respeito das unidades de Polícia Pacificadora e quer provar, através 

de embasamento empírico, que há um tom frequente de deslumbramento e de entusiasmo por 

vezes acrítico que permeia as matérias que abordam o tema das UPPs.  

 O veículo de comunicação foi selecionado devido à penetração e legitimidade que ele 

ostenta junto aos segmentos formadores de opinião da sociedade fluminense e à grande 

circulação de exemplares. Ainda que atravessemos um momento de relativa decadência do 

jornal impresso, me pareceu interessante analisar notícias do Jornal O Globo pelo fato de o 

jornal ainda ser um baluarte de opinião respeitado no estado do Rio. 

 Para desenvolver esta monografia, foram selecionadas reportagens do Jornal O Globo 

relativas ao período inicial de implantação das UPPs e sua análise minuciosa e individual vai 

buscar ressaltar elementos que comprovam a tomada de posição favorável dos meios de 

comunicação pelas UPPs. O recorte de tempo abarcou os oito meses seguintes à primeira 

ocupação policial em uma favela que posteriormente seria pacificada – o que aconteceu em 

novembro de 2008. Logo, as matérias aqui selecionadas foram publicadas entre os meses de 

novembro de 2008 e junho de 2009, momento da implantação da Unidade de Polícia 

Pacificadora nas favelas do Leme (Chapéu Mangueira e Babilônia). O recorte para em junho, 

pois somente no final do ano de 2009, em dezembro, mais uma UPP seria inaugurada.  

 A justificativa para essa escolha é ressaltar a gradual e perceptível mudança no 

discurso do jornal: antes de se concretizar a primeira Unidade de Polícia Pacificadora, ainda 

sem este nome, o veículo parecia exalar certa ausência de confiança e abria espaço 

inicialmente para críticas e questionamentos pontuais sobre a validação da política das UPPs. 

Ao longo do tempo, conforme as UPPs foram crescendo em número, foi-se reduzindo o 

espaço para críticas (embora elas não deixassem de existir) e foi-se abrindo cada vez mais 

espaço para a admiração e a opinião favorável à continuidade das UPPs. Até o ponto em que 

passam a ser tratadas como uma salvação para a situação de segurança pública do Rio de 

Janeiro, um modelo a ser reproduzido e dignas de exportação para todo o país. 

 Esta análise será precedida e embasada por capítulos introdutórios. Em Segurança 

pública e violência: um caos partilhado, tentarei traçar um panorama da situação de 
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segurança pública em escala global, nacional e regional, através de indicadores de 

criminalidade internacionais e do Ministério da Justiça, que comprovam a urgência na 

necessidade de reformulações na área.  

 O capítulo ainda porá em xeque a confiabilidade das estatísticas de violência 

produzidas no contexto brasileiro e ressaltará uma atual geografia e personificação dos 

homicídios, que atingem, sobretudo, homens negros, jovens e moradores de favelas e 

periferias em todo o país. Finalmente, esta parte do trabalho vai sugerir uma introdução 

teórica do modelo de policiamento comunitário, como alternativa ao policiamento vigente, 

que, dado todo o panorama de criminalidade, só pode estar sendo deficiente. 

 A repercussão e o tratamento desta conjuntura atribulada da segurança pública nos 

meios de comunicação serão tratados no capítulo seguinte, A tensão entre mídia e segurança 

pública. Fundamentada na pesquisa do Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (CESeC) 

da Universidade Cândido Mendes, esta parte da monografia vai tentar explicitar de que 

maneira a mídia é responsável por legitimar, em suas páginas, vídeos e textos de internet, uma 

realidade violenta.  

 Através de um diagnóstico do passado e do presente das “editorias de polícia”, este 

capítulo vai resgatar deficiências na cobertura, analisará procedimentos utilizados por 

repórteres na apuração dos fatos e a utilização de estatísticas nas matérias. Esta parte do 

trabalho também vai delatar o estereótipo que é sistematicamente construído e reforçado nas 

reportagens que criminalizam a pobreza e tentará elucubrar alternativas para a execução de 

um jornalismo mais responsável. 

 O capítulo seguinte, UPPs: a solução que veio para ficar?, se utiliza majoritariamente 

da conceituação oficial do governo sobre o que é a política pública de segurança entendida 

como pacificação das favelas e concretizada da implantação das Unidades de Polícia 

Pacificadora. Nele será analisada a importância da estratégia de comunicação que veio aliada 

à pacificação, com planejamento da Secretaria de Estado de Segurança do Rio de Janeiro. 

Finalmente, nele levantarei indagações de especialistas sobre o critério de escolha das favelas 

a receberem UPPs, sobre a real motivação desta política pública de segurança e quais seriam 

suas vantagens e desvantagens. 

 Estes capítulos embasarão o estudo de caso propriamente dito das reportagens 

selecionadas no Jornal O Globo. Com a conclusão desta análise, pretendo deixar mais clara a 

perspectiva otimista e triunfalista com a qual o meio de comunicação em questão passou 

gradualmente a tratar a agenda das Unidades de Polícia Pacificadora e espero que a modesta 
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pesquisa sirva como um exemplo para “desvirginar” olhares ingênuos sobre a cobertura de 

segurança pública no Rio de Janeiro. 
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2.   SEGURANÇA PÚBLICA E VIOLÊNCIA URBANA: UM CAOS PARTILHADO 

 

 Tratar da repercussão midiática da atual política de segurança pública adotada no 

estado do Rio de Janeiro, a de policiamento comunitário nas favelas – que é o objetivo deste 

trabalho, implica perceber a emergência de uma mudança.  

 Táticas repressivas, de enfrentamento e combate armado, de violência declarada da 

polícia brasileira – e, sobretudo, da polícia fluminense, que lida com aquela que talvez seja a 

mais grave realidade de segurança, dentre todos os estados da federação – ainda persistem e 

orientam, de forma geral, a atuação das polícias no Brasil. 

 A repressão ao crime, de fato, continua sendo muito mais frequente, ainda hoje, que as 

estratégias que visam à sua prevenção – salvo exceções pontuais. Mas a mudança da qual 

falamos se dá com a entrada das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) no jogo social, 

político e midiático do Rio de Janeiro.  

 A despeito de sua eficácia, falhas, da rejeição ou da popularidade que desperta, é 

incontestável que a política de pacificação concebida e implementada pelo Governo do Estado 

do Rio de Janeiro, através de sua Secretaria de Estado de Segurança, atraiu para a estratégia 

de policiamento comunitário um destaque que ela ainda não conhecia no Brasil. 

 Ao se tornarem centro das discussões sobre segurança pública no Rio de Janeiro, as 

UPPs despertaram a curiosidade sobre polícia comunitária e fizeram ganhar força os ideais de 

conciliação e proximidade, no que tange à abordagem policial – ao mesmo tempo, 

consequentemente, em que trouxeram à tona a necessidade de se questionar a validade e a 

consistência do modelo vigente de policiamento. 

 

 

2.1.   Contextos maiores de violências 

 

 O discurso de um dado veículo de comunicação sobre a estratégia de polícia 

pacificadora do estado do Rio de Janeiro será o objeto de análise deste trabalho. Mas, antes da 

implantação deste novo método de policiamento – ainda restrito territorialmente e que, ao 

longo do texto, será destrinchado – e ainda hoje, o quadro da segurança pública do estado é 

preocupante. 

 O Rio não está sozinho: pelo contrário, segue uma tendência nacional de violência 

acentuada – ainda que tenha havido pequenas oscilações nos indicadores criminais dos 
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últimos anos. O contexto atual é historicamente complexo, mas fruto de negligência do poder 

público, como explica o antropólogo e cientista político Luiz Eduardo Soares
1
. 

 

Ambas as visões [direita e esquerda, citadas anteriormente] – e os 

protagonistas políticos que as representam – negligenciam a 

magnitude das tragédias que se abatem sobre a sociedade brasileira, 

tornando-a uma das mais violentas do mundo, e renunciam à 

discussão sobre a especificidade da política de segurança pública, 

em toda a sua extraordinária complexidade. Essa omissão tem como 

efeito a reiterada recusa em assumir responsabilidades efetivas em 

relação às mudanças indispensáveis e urgentes na área. (SOARES 

in: ROLIM, 2006: 12) 

 

 Luiz Eduardo chama atenção, logo, para a necessidade de se pensar uma política 

pública de segurança eficiente e específica. A começar, por exemplo, pela confiabilidade, 

organização e transparência dos dados relativos à segurança pública. Só a partir de dados 

consolidados é que podem ser desenvolvidas estratégias voltadas às necessidades reais do país 

e de cada estado. 

 

 

2.2.   Dados de segurança pública: confiabilidade em xeque 

 

 No Brasil, as estatísticas de criminalidade vêm, principalmente, da Secretaria Nacional 

de Segurança Pública, do Ministério da Justiça (Senasp/MJ) e do Sistema de Informações de 

Mortalidade, do Datasus/Ministério da Saúde. O banco de dados do sistema de saúde teve 

início em 1979, seus critérios são padronizados em escala nacional e as estatísticas produzidas 

são de fácil acesso pela internet. 

 Contudo, como provou uma comparação entre dados do Datasus e do IBGE, de 10% a 

20% das mortes brasileiras – incluindo aí as mortes violentas (ou “óbitos por causas 

externas”) – não são registradas pelo sistema de saúde, o que cria, portanto, uma lacuna 

considerável nessas estatísticas de mortalidade (MUSUMECI in: RAMOS & PAIVA, 2007: 

163).  

 Já a Senasp coleta informações provenientes das polícias estaduais de todo o Brasil. O 

processo de reunião destes dados começou em 2001 e encontra diversos obstáculos técnicos. 

                                                             

1 Luiz Eduardo Soares foi secretário nacional de segurança pública, em 2003, e coordenador de segurança, 

justiça e cidadania do Estado do Rio de Janeiro, de 1999 a março de 2000 – período do gestão de Anthony 
Garotinho, quando Soares denunciou a “banda podre” da polícia. Atualmente, é professor da UERJ e 

coordenador do curso à distância de gestão e políticas em segurança pública, na Universidade Estácio de Sá. É 

autor de mais de 20 livros, entre eles Cabeça de Porco e Elite da Tropa 1 e 2.  
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Em suma, as classificações de ocorrências criminais não são padronizadas nacionalmente; a 

falta de recursos faz com que as bases de dados policiais não sejam completamente 

informatizadas; os procedimentos e boletins diferem de estado para estado e mesmo dentro 

deles, com o choque entre as rotinas das Polícias Civil e Militar; os governos estaduais muitas 

vezes encaram o esforço do Ministério da Justiça em reunir estatísticas como uma atitude de 

interferência política e relutam em liberá-las; acesso e divulgação pública destas informações 

são irregulares; e, finalmente, estes dados têm uma limitação básica: refletem apenas parte dos 

crimes cometidos – a estimativa é de que, na América Latina, somente 20% dos crimes sejam 

comunicados à polícia.  

 Os registros oficiais, tanto da saúde quanto da segurança, não dão a real dimensão da 

gravidade da violência praticada e sofrida no Brasil e em lugar algum do mundo – há sempre 

uma defasagem. Há algumas décadas vários países iniciaram, portanto, a coleta de 

informações junto à população, nas chamadas pesquisas de vitimização. Elas ajudam a 

estimar a subnotificação dos crimes e, quando complementadas aos dados policiais e dos 

sistemas de saúde, conseguem dar uma ideia mais aproximada da realidade de violência.  

 Com um longo atraso – os Estados Unidos começaram a coletar dados sobre violência 

junto à população por volta de 1972 e os britânicos em 1982 – e após muita tramitação, a 

Senasp/MJ deu início em 2010 à primeira Pesquisa Nacional de Vitimização da história do 

Brasil. Cerca de 70 mil moradores de 300 municípios com mais de 15 mil habitantes estão 

sendo ouvidos por pesquisadores do instituto de pesquisas Datafolha. A pesquisa é apoiada 

pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e a previsão é de que seus 

resultados sejam divulgados em fevereiro de 2011.  

 Com esta complementação de dados, aí sim poderão ser traçadas estratégias efetivas 

de prevenção e combate ao crime no país. Luciane Patrício, coordenadora geral do Núcleo de 

Pesquisas da Senasp/MJ, explica a importância da pesquisa nacional de vitimização: “É 

necessário qualificar as informações para que políticas públicas mais adequadas possam ser 

desenvolvidas” 
2
.  

 O Fórum Brasileiro de Segurança Pública
3
, através de seu anuário, que compila 

resumidamente dados já existentes, mas dispersos em diferentes órgãos da administração 

                                                             

2 Em entrevista ao Portal Comunidade Segura.  Disponível em http://www.comunidadesegura.org/pt-

br/MATERIA-a-violencia-alem-dos-registros. Acesso em 23/10/2010.  

3 O Fórum é uma organização não-governamental que promove o intercâmbio e a cooperação técnica para o 
aprimoramento da atividade policial e da gestão da segurança pública no Brasil. O anuário de 2009 está 

disponível em http://www2.forumseguranca.org.br/sites/default/files/anuario_2009_final.pdf. 

http://www.comunidadesegura.org/pt-br/MATERIA-a-violencia-alem-dos-registros
http://www.comunidadesegura.org/pt-br/MATERIA-a-violencia-alem-dos-registros
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pública, busca mais transparência, qualidade e publicidade dos registros da segurança pública. 

Os relatores chamam atenção, no documento anual, para o fato de os dados referentes aos 

autos de resistência
4
 e a policiais mortos em serviço não constarem em quase nenhuma 

estatística estadual.    

 Com ou sem dados nacionais embasados, unificados e confiáveis – ou rumo a uma 

base de estatísticas consolidada –, uma coisa é certa: o Brasil está longe de ser um país 

pacífico. De acordo com o Índice Global de Paz de 2010 – elaborado pelo Institute for 

Economics & Peace (IEP), em parceria com a Economist Intelligence Unit, unidade vinculada 

à conceituada revista britânica The Economist – atualmente há exatas 82 nações menos 

violentas que o Brasil em todo o mundo
5
.  

 Reconhecido pelas Nações Unidas como uma grande contribuição para o debate sobre 

a promoção da paz mundial, este indicador identificou em sua última edição uma tendência 

global: que o mundo está se tornando um lugar mais violento. De 2007 até hoje, dois terços 

dos 149 países ranqueados pelo estudo se tornaram mais violentos do que eram antes.  

 O conflito de dados é comum e informações produzidas por institutos de segurança 

pública regionais dentro de cada país podem atestar o contrário – como é o caso do Rio de 

Janeiro, como veremos adiante. O Índice Global de Paz, porém, assinala uma tendência 

mundial que acaba por sufocar especificidades e esforços locais de redução de criminalidade e 

violência. 

 

 

2.3.   Taxas de homicídio, seus alvos e suas causas 

 

  O Escritório da Organização das Nações Unidas para Drogas e Crime (conhecido pela 

sigla em inglês UNODC, que vem de United Nations Office for Drugs and Crime) angaria 

dados produzidos pela comunidade internacional e por outros escritórios da ONU para 

produzir estatísticas mundiais sobre taxas de homicídios dolosos por 100 mil habitantes.  

                                                             

4 Termo utilizado para registrar casos de civis mortos durante suposta resistência à prisão seguida de confronto. 

Procedimento inicialmente regulamentado durante a ditadura militar pela Ordem de Serviço n.º 803, de 

02/10/1969 e publicado no Boletim de Serviço do dia 21/11/1969.  

5 O Global Peace Index cruza 23 indicadores qualitativos e quantitativos de diversas fontes, que vão desde taxa 

de homicídios por 100 mil habitantes, níveis de criminalidade, respeito aos direitos humanos à corrupção, gastos 
militares, população carcerária e existência ou não de tumultos sociais. O Institute for Economics & Peace, que 

elabora este indicador, é sediado em Sydney, na Austrália, e divulga o índice anualmente, que já está em sua 4a 

edição e é coordenado pelo australiano Steve Killelea. 
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 É quase um consenso entre pesquisadores usar este indicador na avaliação da 

violência, embora o antropólogo Rubem Cesar Fernandes acredite que ele é simples demais 

para avaliar um fenômeno tão complexo quanto a violência. Ainda assim, segundo Rubem, a 

taxa de homicídios dolosos por 100 mil habitantes nos permite uma apreensão elementar. 

 De acordo com o ranking
6
 feito pelo UNODC a partir de dados fornecidos entre os 

anos de 2003 a 2008 pelas áreas de Justiça Criminal de cada país-membro – no caso do Brasil, 

a fonte é o Ministério da Justiça e os dados são de 2008 –, um primeiro olhar já chama a 

atenção para a crise da segurança pública no continente latino-americano. Dos vinte países 

com as maiores taxas de homicídios por cada 100 mil habitantes, 16 deles estão na América 

Latina.  

 O Brasil ostenta a 12ª posição: em nosso país, quando os dados foram produzidos, 22 

em cada 100 mil pessoas morriam assassinadas por ano (Honduras encabeça a lista, com uma 

impressionante taxa de homicídios de 60,9 por 100 mil habitantes). A vizinha Argentina 

apresenta taxa bem inferior, de 5,2; já países da Europa Ocidental, como França e Alemanha, 

por exemplo, tem taxas de 1,4 e 0,8, respectivamente.  

 Já com base na tabela produzida pelo mesmo UNODC, também a partir de dados de 

2003 a 2008, mas provenientes de sistemas e organizações de saúde, o Brasil cai duas 

posições e, ainda assim, consegue manter-se na preocupante elite mundial de homicídios. 

Dados da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) de 2005 mostram que o Brasil 

apresenta 29,2 homicídios por cada 100 mil habitantes. 

 Se a taxa do 1° lugar da lista impressiona – a África do Sul, com 70 homicídios para 

uma mesma quantidade amostral de pessoas – um mapa temático
7
 de homicídios por 

municípios brasileiros mostra várias manchas que representam áreas com taxas de 75,01 a 

229,75. São recortes populacionais diferentes, mas que dão uma ideia mais precisa da 

realidade de violência e agressão que acomete muitos dos municípios brasileiros. 

 Se os dados compilados por organismos internacionais nos permitem a comparação 

com outras realidades em âmbito global, os Indicadores de Desenvolvimento Sustentável de 

                                                             

6 Retirado da página UNODC Homicide Statistics. Disponível em http://www.unodc.org/unodc/en/data-and-

analysis/homicide.html.  Acesso em 24/10/2010.   

7 O projeto “Mapas temáticos sobre o Brasil” é fruto da parceria entre a Associação Brasileira de Jornalismo 

Investigativo (Abraji), o Laboratório de Geoprocessamento para o Curso de Geografia da Universidade do 

Estado de Santa Catarina (GeoLab – UDESC) e o Canadian Foundation for the Americas (Focal). O mapa em 
questão foi elaborado através dos dados do Sistema de Informações de Mortalidade do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e está disponível em http://www.mediamap.org.br/img/mapas/homicidios/Taxa_homicidios_2006.jpg. 

Acesso em 23/10/2010. 

http://www.unodc.org/unodc/en/data-and-analysis/homicide.html
http://www.unodc.org/unodc/en/data-and-analysis/homicide.html
http://www.mediamap.org.br/img/mapas/homicidios/Taxa_homicidios_2006.jpg
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2010
8
, produzidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Mapa da 

Violência 2010
9
, do Instituto Sangari, trazem à tona talvez o mais importante e cruel aspecto a 

ser considerado nestas mortes: quem, majoritária e sistematicamente, está sendo morto. 

  

A taxa de homicídios entre os jovens passou de 30,0 (em 100.000 

jovens) em 1980 para 50,1 no ano de 2007. Já a taxa no restante da 
população (não jovem) permaneceu relativamente constante, 

evidenciando, inclusive, uma leve queda: passou de 21,2 em 

100.000 para 19,6 no mesmo período. Isso evidencia, de forma clara, 

que os avanços da violência homicida no Brasil das últimas décadas 

tiveram como motor exclusivo e excludente a morte de jovens. No 

restante da população, os índices até baixaram (WAISELFISZ, 

2010: 135). 

 

 Em entrevista à Agência Brasil, o pesquisador responsável pelo estudo, Julio Jacobo 

Waiselfisz, ratificou e completou seu raciocínio, já exposto no relatório, sobre quem são as 

maiores vítimas da violência no país – perfil que coincide com o de quem pratica a violência e 

os vitima. O personagem é o homem jovem, de 15 a 24 anos, negro e pobre, morador de 

periferia e com baixo índice educacional.  

 Negros morrem proporcionalmente duas vezes mais que os brancos no Brasil – o 

número de vítimas brancas caiu de 18.852 para 14.308 entre os anos de 2002 e 2007, o de 

negros cresceu de 26.915 para 30.193. Como evoca a pesquisadora Silvia Ramos, se no 

imaginário popular a morte é personificada com capuz e foice, no Brasil ela é traduzida em 

um rapaz negro de bermuda e chinelo
10

. Este é o “perfil infeliz” mais vitimado por homicídios 

no país. 

 Em relação à diferença de gênero, os números impressionam: segundo o IBGE, para 

obter o cálculo da taxa total de homicídios anuais por 100 mil habitantes no Brasil em 2007 – 

de 25,4 – somaram-se as taxas específicas de homens e mulheres. Um abismo os divide: 47,7 

para os homens e 3,9 para as mulheres.  

 A concentração etária dos homicídios se mostra ainda mais evidente com os números: 

em 2008, no Brasil, a taxa de homicídios juvenil foi de 51,6 por 100 mil jovens. Quase o 

                                                             

8 Disponível em http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/recursosnaturais/ids/ids2010.pdf. Acesso em 

23/10/2010.  

9 Relatório elaborado pelo pesquisador Julio Jacobo Waiselfizs. Disponível em  http://www.instituto 
sangari.org.br/mapadaviolencia/MapaViolencia2010.pdf. Acesso em 23/10/2010.  

10 RAMOS, Silvia. Morte brasileira: a trajetória de um país. Disponível em http://www.pactopela 
cidadania.org.br/index.php/artigos/194-morte-brasileira-a-trajetoria-de-um-pais. Acesso em 06/11/2010. 
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dobro da média nacional para o total de homicídios. Só nos estados de Pernambuco e Rio de 

Janeiro, a taxa chega a 102,2 e 100,1 por 100 mil jovens, respectivamente. 

 

 

2.4.   Armas de fogo: o “carro-chefe da espiral mortal” brasileira 

 

 Por trás da alta taxa de homicídios dolosos estão, notadamente, as armas de fogo. O 

acesso facilitado às armas é mais um fator – senão o principal – componente no fenômeno da 

criminalidade contemporânea. Fernandes (2003) atribui a elas papel crucial: para ele, “a arma 

de fogo é o principal fator de letalidade desta patologia social” que é a violência – sobretudo, 

no estado do Rio de Janeiro. 

 O relatório Armas leves no Brasil: Produção, Comércio e Holdings
11

”, publicado pelo 

Small Arms Survey em setembro de 2010
12

, constatou que o Brasil é o segundo maior 

produtor de armas leves de todo o Ocidente. E é este tipo de armamento leve, produzido em 

âmbito doméstico, no próprio país – e não o importado, como alega a indústria bélica – o 

protagonista do crime brasileiro (DREYFUS et alli, 2010: p. 27).  

 A intensa produção bélica nacional põe uma quantidade impressionante de armas à 

disposição: de acordo com o estudo, 17,6 milhões de armas de pequeno porte (incluindo aí as 

armas de cano longo, como os fuzis) estão circulando no país atualmente. Devido a uma 

fiscalização falha, hoje 57% deste total está em situação ilegal.  

 Estas 9,7 milhões de armas ilegais são uma das peças-chave do motor acelerado de 

homicídios brasileiros, já que aqui as armas de fogo são responsáveis, anualmente, por quase 

30 mil mortes. Um documento publicado pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) em 2003, também de autoria de Julio Jacobo 

Waiselfisz, contabilizou cerca de 550 mil mortes resultantes de algum tipo de disparo de 

armas de fogo no Brasil, entre os anos de 1979 e 2003
13

. O percentual de 44,1% destas quase 

meio milhão de mortes diz respeito somente à morte de jovens entre 15 e 24 anos.  

                                                             

11 Tradução livre da autora. 

12 Publicado pelo Small Arms Survey, o relatório Small Arms in Brazil: Production, Trade and Holdings é fruto 

de parceria entre o Instituto Universitário de Altos Estudos Internacionais de Genebra, o Viva Rio e o Instituto 
de Estudos da Religião (ISER). A publicação está disponível no site da organização: http://www.smallarms 

survey.org/fileadmin/docs/C-Special-reports/SAS-SR11-Small-Arms-in-Brazil.pdf. Acesso em 06/11/2010.  
13

 Relatório Mortes matadas por armas de fogo no Brasil. 1979/2003. Disponível em http://unesdoc.unesco. 

org/images/0013/001399/139949por.pdf. Acesso em 06/11/2010. 
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 Atualmente, a média anual brasileira orbita entre 30 e 35 mil homicídios decorrentes 

de armas de fogo leves. Se estes números podem parecer intangíveis, compará-los com outras 

situações de conflito armado pode nos dar uma dimensão mais exata da realidade de extrema 

violência que eles retratam. A média anual brasileira de óbitos por armas de fogo na década 

1993-2003 (32.555 mortes) ganha da média anual da Guerra do Golfo, do conflito entre 

palestinos e israelenses no Oriente Médio, da guerra civil e independência de Angola, dos 

movimentos de emancipação da Chechênia e do Timor Leste, entre muitos outros. O “carro-

chefe da espiral mortal” brasileira são, de fato, as mortes por armas de fogo (WAISELFISZ, 

2005: 11).  

 

 

2.5.   O caldeirão da segurança pública do Rio de Janeiro 

 

 Como as estatísticas mostram, a escalada de violência não é um desprivilégio do Brasil 

e muito menos do Rio de Janeiro. A criminalidade atinge níveis preocupantes em diversos 

países, senão a maioria, da América Latina. Mesmo em países desenvolvidos, a segurança 

pública e violência são temas na pauta das discussões do governo, sociedade e mídia. A 

preocupação com este tema, portanto, é partilhada.  

 

(...) é importante notar que a crescente politização da segurança 

pública e do medo do crime não é exclusiva do Rio de Janeiro, mas 

pode ser observada em cidades marcadas por contextos sociais, 

históricos e cultuais tão distintos quanto os das cidades de 

Washington, Johannesburgo, Londres, Cidade do México e 

Varsóvia. (VAZ et alli, 2005: 3-4) 

 

 Mas no estado do Rio de Janeiro e, sobretudo na capital, na cidade do Rio, a violência 

urbana e o medo do crime ganham mais destaque na cobertura midiática e estão na pauta das 

discussões da sociedade. O caso do Rio torna-se mais relevante – em relação a outras 

localidades – devido à existência de uma geografia social historicamente marcada pela 

proximidade social entre ricos e pobres. O imaginário social e a opinião pública – regidos 

pelos anseios de uma classe média alta formadora de opinião e detentora do poder de 

enunciação na mídia – acredita que é na favela que se concentram preconceito racial, pobreza 

e crime (VAZ et alli, 2005: 3-7). 

 Embora 28,9% da população urbana do país vivam em favelas, o estado do Rio de 

Janeiro tenha quase mil favelas atualmente e esta classe média alta seja e esteja ligada à 
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população das favelas, a visão mítica da favela como espaço exclusivo da informalidade, da 

pobreza absoluta, da violência e de mão-de-obra para a criminalidade é frequente.  

 Favelas, assim como bairros e comunidades, têm especificidades que as diferenciam 

umas das outras: Silvia Ramos e Anabela Paiva (2007) explicam que a própria definição do 

IBGE para favela já não se adequa mais à realidade. O instituto, no Censo de 2000, classifica 

favelas como aglomerados subnormais que ocupam propriedade alheia e são carentes de 

serviços públicos essenciais. A realidade do Rio hoje invalida essa descrição e resta como 

denominador comum o fato de as favelas terem surgido em terrenos invadidos.  

 As pesquisadoras dão o exemplo do morro do Vidigal, na zona sul da cidade, onde 

94,8% dos moradores dispõem de rede de esgoto, contra a média carioca de 78%. Favelas não 

são, tampouco, sinônimo de miséria: elas hoje representam grandes mercados consumidores 

potenciais e estão inteiramente integradas à cultura urbana (RAMOS & PAIVA, 2006: 80). 

Mas pouco se sabe ou se noticia (a relação entre mídia, favela e violência será explicitada no 

próximo capítulo) sobre cultura, esporte, economia e as dificuldades cotidianas enfrentadas 

pelos moradores desses locais. 

 A relação entre favela e crime, no Rio de Janeiro e nas demais regiões metropolitanas 

do Brasil, está diretamente ligada ao tráfico de drogas. A geografia acidentada dos morros que 

entremeiam a cidade propiciou, a partir do fim do século XIX, a ocupação destes territórios 

por um segmento da população com menor poder aquisitivo – mas que, ainda assim, precisava 

ou queria morar próximo à região central, onde desde então estava concentrada a maioria das 

oportunidades de emprego. 

 Quase um século de ocupação desordenada e irregular se passou, mas foi somente na 

década de 1980 que o tráfico assumiu a dimensão de crime organizado
14

 e se aproveitou da 

ausência do Estado nas favelas para fazer delas seu quartel-general. Cada vez mais fortemente 

armados, desafiando a polícia e aliciando sistematicamente jovens moradores pobres e sem 

perspectiva de futuro, os traficantes de drogas viram sua atividade prosperar economicamente 

ao longo destas três décadas. Passaram a ocupar e disputar a fogo com facções criminosas 

rivais o controle territorial de favela após favela – além de comandarem vários delitos e 

práticas criminosas mesmo fora dessas áreas, que integram seu modelo de coerção, ou a “lei 

do tráfico”.  

                                                             
14 Fernandes (2003) critica o emprego do termo “crime organizado” no que se refere ao tráfico de drogas nas 
favelas do Rio de Janeiro. O pesquisador alega que a expressão oculta a informalidade dos procedimentos do 

tráfico.   
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É principalmente ele [o tráfico de drogas] que compõe, hoje, uma 

das faces mais visíveis da violência, termo que, junto com pobreza, 

forma o binômio que tem sido empregado para caracterizar as 

favelas ao longo do tempo (GRYNSZPAN, 2004: 8). 

 

 A expansão deste comércio local de drogas ilícitas, associada a outros crimes e a um 

contexto de estagnação, inflação e perda do status de capital do Rio de Janeiro, é bem 

marcada na história recente da evolução da taxa de homicídios do estado. Entre 1983 e 1994, 

as mortes por assassinato no Rio crescem continuamente e chegam a patamares até então 

impensáveis – e é o acirrado antagonismo entre as facções rivais e a anarquia armada que 

comandou este crescimento de poder que potencializou a letalidade dos pequenos conflitos, o 

que se refletiu na taxa de homicídios. Fernandes (2003) sentencia: nos anos 80, montou-se o 

cenário que nos seria dado a sofrer.   

 Essa tendência ascendente deu lugar a uma queda brusca, a partir de 1995, que seguiu 

até o fim da década. No início dos anos 2000, os números se mantiveram relativamente 

estáveis. Há esperança de um futuro menos violento, pelo que indicam estatísticas recentes 

divulgadas pelo Instituto de Segurança Pública (ISP-RJ). 

 Os últimos relatórios produzidos apontam para uma redução de 30% na taxa de 

homicídios por 100 mil habitantes do estado, entre 2005 e 2010, com base nos índices dos 

primeiros semestres destes anos – ainda que o ISP-RJ seja vinculado à secretaria estadual de 

Segurança Pública do Rio de Janeiro e seus dados sejam frequentemente questionados por 

especialistas em segurança pública, sob suspeita do emprego de uma metodologia falha e de 

ingerência política do governo estadual.  

 A tensão em torno da procedência dos dados do ISP é latente: de um lado, o deputado 

estadual Rodrigo Dantas pediu, em 2010, a abertura de uma Comissão Parlamentar de 

Inquérito junto à Assembleia Legislativa do estado do Rio, para apurar possíveis ilegalidades 

no ISP. De outro, o sociólogo Ignácio Cano, do Laboratório de Análise da Violência (LAV) 

da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, comparou os indicadores de segurança 

fornecidos pelo ISP com aqueles do sistema de saúde e concluiu que a recente queda de 

homicídios é, de fato, real. Exatos ou não, os dados do ISP são, ao menos, verossímeis e 

deixam uma certeza: a situação da segurança pública fluminense não deixa de ser 

preocupante. 
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 E em meio à batalha entre traficantes rivais e à recente opressão exercida pelas 

milícias
15

, originárias de uma mudança na economia política do crime, encontra-se refém a 

população das favelas. São nestes territórios que se registram os mais altos índices de 

violência letal do estado do Rio (RAMOS, 2004: 6), criando uma situação que faz jus ao 

apelido que a cidade do Rio de Janeiro adquiriu: não de “cidade maravilhosa”, mas sim de 

“cidade partida”. Marcada pela diferença geográfica não só na distribuição de renda e de 

atrações turísticas, mas também de mortes e de violência. É esta população – de favelas e de 

periferias dos centros urbanos – a mais vitimizada e duplamente acuada: ora pela ação do 

poder paralelo criminoso, ora pela repressão violenta do próprio Estado. Situações que não se 

alternam, mas, o que é pior, são concomitantes. 

 A construção de políticas públicas de segurança pautadas no enfrentamento no 

confronto se desenvolveu principalmente nas décadas de 1980-1990. O aumento do Estado 

punitivo não é exclusividade do Rio nem do Brasil: basta pensar nas políticas de mano dura 

aplicadas em países da América Latina ou na política de “tolerância zero”, idealizada e 

aplicada pelo ex-chefe de polícia William Bratton em Nova Iorque. 

 A tendência acompanha, para o sociólogo inglês Loïc Wacquant (apud RIBEIRO et 

alli in: JUSTIÇA GLOBAL, 2008: 6), a tendência ao neoliberalismo e à diminuição da 

intervenção social e econômica deste mesmo Estado. Com isso, as políticas repressivas 

investem principalmente sobre a população pobre, com estratégias de segurança pública que 

estimulam a letalidade e acabam por configurar, em linhas gerais, um tratamento penal da 

miséria.  

 O discurso principal que norteia a polícia do estado do Rio de Janeiro, desde a década 

de 1980, é o do combate ao tráfico de drogas. Através de mega-operações policiais, porém, o 

governo tem visto um incremento de autos de resistência e mortes de civis em confrontos. As 

políticas de segurança se tornaram verdadeiras ações de extermínio, com completa exposição 

da população pobre, já vitimizada, à morte – atentado constante aos direitos humanos. 

 De 2003 a 2009, dados oficiais levantados pela Human Rights Watch (HRW) 

apontaram que as polícias dos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo haviam matado, 

juntas, um total de mais de 11 mil pessoas – quase todos os casos, segundo relatos dos 

                                                             

15 O artigo Favelas sob o controle das milícias no Rio de Janeiro: que paz? critica a conceituação de milícia 

feita pela maioria dos jornais cariocas, a de “organizações formadas primordialmente por policiais e bombeiros 

militares, além de guardas penitenciários – ativos ou aposentados –, que garantem a segurança de moradores de 
algumas vizinhanças em troca de uma taxa mensal” (ZALUAR & CONCEIÇÃO, 2007) 
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próprios policiais, consistiriam em atos de legítima defesa, geralmente em tiroteios com 

supostos criminosos. O relatório Força Letal – Violência Policial e Segurança Pública no Rio 

de Janeiro e em São Paulo, publicado em dezembro de 2009, pondera que 

 

(...) o uso de força letal pela polícia é legal quando absolutamente 

necessário para defender a vida ou integridade física dos policiais ou 
de outras pessoas desde que essa força seja proporcional à ameaça. 

Os policiais do Rio de Janeiro e de São Paulo frequentemente 

enfrentam ameaças de violência reais por parte de membros do 

crime organizado e muitos reportam mortes que provavelmente 

resultam do legítimo uso de força pelos policiais durante tiroteios 

(HUMAN RIGHTS WATCH, 2009)
16

. 

 

 Mas a ONG internacional de direitos humanos confirma, na publicação, ter obtido 

provas concretas em 51 casos que indicam as pessoas assassinadas e incluídas nas duas 

categorias acima citadas foram vítimas de execuções extrajudiciais – às vezes, os assassinatos 

ocorriam até mesmo após o término dos supostos tiroteios.  

 Essa análise minuciosa só foi feita em 51 de um universo de 11 mil casos, mas a HRW 

assegura que ocorreram muitos outros casos de execução similares, os quais ela não pôde 

investigar a fundo. Em 2007, um impressionante total de 1.330 civis foi morto pelas polícias 

do Rio – em 2008, o número caiu pouco, para 1.137. A comparação com outros países 

violentos, como a África do Sul, por exemplo, chega a ser desleal: os números de 2007 e 2008 

do Rio superam de longe os relativos ao mesmo tipo de morte no período de cinco anos no 

igualmente violento país africano (2004-2009).   

 As vítimas que alimentam essa estatística obedecem, também no Rio, como lembram 

os Mapas da Violência elaborados desde 2000 pelo Instituto Sangari, a um padrão frequente: 

a grande maioria é do sexo masculino, jovem, negra, pobre, de baixa escolaridade e moradora 

de favelas ou bairros da periferia – os as vítimas preferenciais, em oposição às vítimas 

ocasionais (VARJÃO, 2008: 59) 
17

.  

 O discurso higienista e racista, que orientou o projeto de reforma urbanística do Rio de 

Janeiro no início do século XX, e que segregou espacialmente negros e pobres desde aquela 

época, evoluiu para uma paulatina militarização da segurança pública. O objetivo dos dois era 

– e ainda é – enquadrar e tentar controlar a população pobre (RIBEIRO et alli, in: JUSTIÇA 

                                                             
16 Disponível em http://www.hrw.org/en/node/87046/section/5#_ftn63. Acesso em 22/10/2010. 

17 A pesquisadora Suzana Varjão utilizou-se desta categoria, construída a partir de termo cunhado pelo 
Observatório da Violência do Fórum Comunitário de Combate à Violência. Disponível em 

http://www.fccv.ufba.br.  
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GLOBAL, 2008: 7). O resultado, desenhado já há algum tempo, é descrito por Luiz Eduardo 

Soares em seu prefácio ao livro Elemento Suspeito: abordagem policial e discriminação na 

cidade do Rio de Janeiro.   

 

A miopia histórica de nossas políticas criminais raramente as 

autoriza a olhar para cima; habituaram-se a olhar para baixo, para a 
base da pirâmide social, para as chamadas classes subalternas – eis o 

legado de nossa tradição oligárquica e autoritária (...) As polícias 

acabaram por se tornar instrumento de opressão social (...) O círculo 

vicioso da violência se reproduz, alimentado por medos, 

preconceitos, omissão cúmplice das autoridades e pela brutalidade 

policial. (SOARES in: RAMOS & MUSUMECI, 2005: 12) 

 

 Se tomarmos os jovens, como o fizeram Ramos e Musumeci neste survey sobre a 

abordagem policial no Rio, a insatisfação com a polícia é especialmente alta: os 

procedimentos por ela empregados são alvo unânime de reprovação entre jovens de todos os 

segmentos sociais. Reprovação esta que é ratificada sistematicamente pela imprensa – que 

recentemente tem noticiado bastantes críticas à corporação, como veremos adiante, em 

capítulo dedicado à cobertura midiática da segurança pública.  

 

 

2.6.   Policiamento comunitário como solução? 

 

 Os dados aqui levantados esboçam um quadro pessimista da segurança pública do Rio 

de Janeiro. Mencionam uma recente mudança, uma centelha de esperança na redução de 

índices criminais, mas ainda de pequena envergadura para reduzir drasticamente a violência 

que acomete o estado – e, principalmente, uma população subjugada de favelas e periferias. 

 Todo o quadro até aqui exposto não é uma exclusividade do Rio de Janeiro nem 

mesmo do Brasil: a conjuntura preocupante é partilhada por diversos países – ainda que a 

situação do Rio de Janeiro se destaque. O tema da segurança pública está no coração da 

agenda política dos dias atuais. Poucos são os tópicos no mundo contemporâneo que 

mobilizam tantas preocupações quanto o avanço da criminalidade. 

 O ativista de direitos humanos Marcos Rolim lembra, contudo, que precisamos de 

políticas públicas de segurança como as de quaisquer outros países, desenvolvidos, em 

desenvolvimento ou subdesenvolvidos. Ele argumenta que as realidades de crime, violência e 

dos sistemas de justiça criminal são muito parecidas nas diferentes nações. 
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A ideia de que precisamos de políticas de segurança e de policiais de 

quarto mundo é inaceitável e ofensiva à inteligência. (...) a área de 

segurança pública permite que realidades distintas sejam 

comparadas com mais pertinência porque o crime e a violência, por 

um lado, e as polícias e os sistemas de justiça criminal, por outro, se 

parecem muito em todos os lugares. (ROLIM, 2006: 17) 

 

 Devido a essa similaridade, Rolim crê que os países com realidades aparentemente 

distintas podem se inspirar uns nos outros, no que se refere às políticas públicas de segurança: 

 

Os aparatos modernos de justiça criminal – desde os tribunais, as 

leis penais e os presídios – são todos derivados de um mesmo 

arcabouço teórico, são tensionados pelo mesmo tipo de pressão e 

têm recebido as mesmas críticas. Pelas mesmas razões, pode-se 

legitimamente esperar que mudanças positivas na área de segurança 

pública construídas em uma determinada realidade possam inspirar 

reformas ou direcionar esforços em outras. (ROLIM, 2006: 17) 

 

 O autor destaca a emergência dos conceitos de “policiamento comunitário” e de 

“policiamento orientado para a solução de problemas” no contexto internacional das políticas 

públicas que visam à prevenção e ao combate à violência. Trata-se de modelos de inteligência 

baseados, respectivamente, na aproximação entre polícia e comunidade – que estabelecem 

uma parceria de trabalho, com o objetivo de controlar a criminalidade, e no uso sistemático de 

tecnologia da informação para combater os crimes através de um viés mais analítico do 

problema e da busca da eficácia na atuação policial. Não se trata de uma polícia “boazinha” 

no combate ao crime; mas, além de combatê-lo, ela vai procurar suas raízes para resolvê-lo – 

como descreveu a policial canadense Shelly Dupont, chefe da Divisão de Serviços Nacionais 

de Polícia Comunitária, do Canadá
18

. Ela enxerga a participação comunitária como essencial 

no combate e elucidação dos crimes – tanto quanto a participação da polícia.  

 Segundo Rolim, há uma modificação doutrinária em curso entre as polícias. Em 

praticamente todos os países a idéia de policiamento comunitário – destas duas, a que mais 

interessa a este trabalho monográfico – já está ganhando um espaço considerável e, em muitos 

casos, já se transformou no discurso oficial da política de segurança (ROLIM, 2006: 68). São 

vários os exemplos de sucesso, permeados pelo Japão, Cingapura, Grã-Bretanha, Canadá, 

Austrália, Irlanda do Norte e por quase todos os países escandinavos. 

                                                             

18 Shelly fez uma apresentação no Seminário Pan-Americano de Polícia Comunitária e Segurança Cidadã, 

realizado entre 13 e 15 de junho, no Hotel Intercontinental, no Rio de Janeiro. O evento foi promovido pela 
Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça (Senasp/MJ). Extrato retirado de reportagem 

“Policiamento Comunitário: evolução, não revolução”, escrita por Marina Lemle, do Portal Comunidade Segura. 

Disponível em http://www.comunidadesegura.org/pt-br/node/34623. Acesso em 21/10/2010.  
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 No Brasil, houve e ainda há importantes experiências de policiamento comunitário 

para além das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) – ainda que limitadas e esporádicas. O 

Instituto Sou da Paz, ONG que premia iniciativas louváveis no campo da polícia cidadã, 

sentencia o motivo de estas boas práticas ainda não terem se tornado regra na polícia 

brasileira.  

 

Para muito além de um simples projeto ou experimento isolado, para 

que funcione corretamente, o policiamento comunitário deve 

permear e redirecionar a ação da polícia tornando-a mais eficiente na 

prevenção do crime, agregando ao treinamento dos policiais valores 

de respeito aos direitos da cidadania (SOU DA PAZ) 
19

. 

 

 Rolim cita boas práticas de policiamento comunitário no Brasil. Em São Paulo, uma 

experiência comprovadamente eficaz e reconhecida é das bases de policiamento comunitário 

do distrito do Jardim Ângela e de seu sub-bairro, o Jardim Ranieri. Classificada em 1996 pela 

ONU como o local mais violento do mundo (ostentava uma surreal taxa de 116,23 homicídios 

por 100 mil habitantes), a localidade do Jardim Ângela, de 260 mil habitantes ganhou em 

1998 a primeira base – hoje já são cinco delas. A conquista foi fruto da mobilização da 

própria comunidade, que exigiu uma nova atitude por parte dos policiais em substituição a um 

histórico de violência e abusos. Em cerca de um ano, pesquisas informais já apontavam 

drástica redução de até 40% dos crimes no entorno do distrito (ROLIM, 2006: 74).  

 O Rio de Janeiro já experimentou, no ano 2000, o Grupamento de Policiamento em 

Áreas Especiais (GPAE). O laboratório foram as comunidades do Cantagalo, Pavão e 

Pavãozinho, em Copacabana, na zona sul carioca – mas que não durou muito tempo. O caso 

de São Paulo ainda tem sucesso. Bases comunitárias de polícia em Macapá e Vitória também 

tiveram sua eficácia comprovada em números.  

 A disseminação destes projetos no Brasil e os já citados pelo mundo não confirma, 

porém, que atravessamos uma transição efetiva no modelo de se pensar o policiamento. Em 

comum, todas estes iniciativas têm o fato de serem apoiadas por grupos de policiais – 

geralmente militares – destacados, sem qualquer apoio governamental. Prioriza-se muito 

mais, ainda hoje, no Brasil e no mundo, o modelo de policiamento reativo, enquanto o 

policiamento comunitário fica circunscrito a programas especiais dos governos.  

 Após sucessivos embates que desenharam e desenham uma situação de agressão cada 

vez maior aos direitos humanos, parece óbvio pensar que uma das soluções viáveis para a 

                                                             

19 Disponível em http://www.soudapaz.org/Default.aspx?tabid=1134&EntryID=1065. Acesso em 06/11/2010.  

http://www.soudapaz.org/Default.aspx?tabid=1134&EntryID=1065
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segurança pública do Rio de Janeiro – e para diversas outras regiões violentas do mundo – é o 

desenvolvimento de um conjunto de medidas calcadas no policiamento comunitário, em 

estratégias de prevenção criminal e em investimento social em educação e emprego.  

 No fim de 2008, aproximadamente na metade de seu primeiro mandato (que começou 

em 2007 e termina no fim de 2010), o governador do estado do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, 

através de sua Secretaria de Estado de Segurança, comandada pelo ex-policial federal José 

Mariano Beltrame, optou pela implantação de uma política de segurança pública calcada nos 

princípios que regem o policiamento comunitário. A estratégia se desenhou após sucessivos 

fracassos de mega-operações e incursões policiais em favelas do Estado, principalmente da 

cidade do Rio.  

 As experiências de aproximação entre polícia e comunidade aqui citadas são alvo 

frequente de elogio e apreciação de pesquisadores e interessados da área de segurança 

pública. De fato, em sua obra sobre policiamento comunitário, os pesquisadores J.H. Skolnick 

e D. Bayley (apud ROLIM, 2006: 69) destacam a grande manifestação de adesão e apreço que 

esta estratégia desperta em todo o mundo – há estudiosos que acreditam que a popularidade 

vem, afinal, da ideia de “comunidade”, que dificilmente gera algum tipo de conotação 

negativa ou inspira oposição nos cidadãos.  

 Mas será que há uma compreensão efetiva do significado prático do policiamento 

comunitário e da polícia próxima à comunidade? Será que no Brasil e nos próprios países 

onde estas experiências já estão mais consolidadas e recebem um pouco mais de apoio 

governamental, compreende-se o quanto o novo paradigma do policiamento comunitário traz 

consigo a ideia de ruptura com o modelo vigente de policiamento?  

 Raras foram as vezes em que as bases de polícia comunitária brasileiras extrapolaram 

o circuito dos exemplos pontuais de boas práticas em segurança pública e caíram de vez “na 

boca do povo” e da mídia, a ponto de pautarem a agenda de discussões de políticas públicas e 

chamarem atenção para seu caráter inovador – ainda que já estejam sendo experimentadas 

desde a década de 1970
20

.  

 Talvez a estratégia que tenha tido maior apelo – e toda uma preparação e investimento 

de marca, propaganda, imagem para que isso ocorresse – junto à população (e não só junto 

àqueles mais diretamente afetados pela política pública de segurança, como os moradores de 

favela) foi a da pacificação, sobre a qual se apoia este trabalho. A cúpula de segurança que 

                                                             

20 Entende-se a expressão “cair na boca do povo” aqui mais como a popularização e difusão da ideia de 
policiamento comunitário para o maior número de pessoas, sobretudo os formadores de opinião, que mobilizam 

governos e organizações.  
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idealizou as Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) considerou fortemente o poder da 

imprensa carioca na legitimação desta iniciativa. Este trabalho pretende fazer uma análise das 

reportagens que abordam o tema das UPPs, considerando o panorama da segurança pública do 

Rio e a relação já existente entre mídia e segurança pública.  
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3.   A TENSÃO ENTRE MÍDIA E SEGURANÇA PÚBLICA 

 

 Não só no campo da segurança pública, mas em vários – por exemplo, economia, 

política, esportes, cultura, saúde – a mídia exerce papel relevante e privilegiado, como 

influenciadora da opinião da sociedade, estimuladora de debates e motivadora e fiscalizadora 

da implementação de políticas públicas e outras medidas governamentais.   

 Mas, antes de tudo, uma discussão que não se pretenda superficial sobre extratos 

noticiosos – como a que será feita aqui, a respeito de notícias publicadas em um veículo 

impresso sobre as Unidades de Polícia Pacificadora – deve, antes de tudo, considerar pontos 

intrínsecos e inerentes à própria realidade da comunicação: o lugar ambivalente ocupado pela 

mídia contemporânea, de mediação e construção do real (ASSUNÇÃO, 2007), e as relações 

de poder existentes no campo da comunicação midiática (VARJÃO, 2008: 195). 

 

 

3.1.   Legitimação de um real violento  

 

 A pesquisadora e também jornalista Suzana Varjão ressalta, em sua pesquisa sobre 

notícias de crimes em jornais baianos
21

, uma constatação que comumente nos passa 

despercebida: os meios de comunicação de massa não apenas refletem, mas também 

constroem realidades. A uma compreensão crítica da comunicação precisa ser incorporado 

justamente este papel: não somente de divulgar e noticiar o real, mas de legitimar a ordem 

social que por ela é retratada, ou mesmo de ajudar a elaborá-la. Um papel mais sorrateiro e 

potencial do que a simples difusão de notícias sobre a realidade, mas que é operado 

justamente através dela.  

 Não seria exagero dizer que a realidade atual é, em grande parte, experimentada de 

forma midiatizada. A onipresença de meios de comunicação de massa, a abrangência de 

público que eles conquistaram e a facilidade deste público em lidar com os novos aparatos 

tecnológicos da comunicação (em ininterrupto aprimoramento) fazem com que seja possível a 

reunião e a partilha da experiência do tempo e do espaço por atores sociais em situações as 

                                                             
21 Motivada pelo assassinato brutal de uma amiga pessoal, a pesquisadora e jornalista Suzana Varjão se debruçou 

sobre as notícias de crimes publicadas pelos três jornais de maior circulação em Salvador, capital baiana, e fez 
uma análise de como a violência é retratada na ótica destes veículos. A conclusão, segundo ela, é que o noticiário 

de segurança pública baiano só reproduz uma herança racista e segregacionista, incrustada na sociedade baiana, 

que há mais de cinco séculos subjuga, vitimiza e discrimina negros e pobres. Trata-se da reprodução de uma 

determinada ordem simbólica que reflete estas relações de poder, cujas raízes só serão arrancadas a partir de uma 

articulação de entidades da sociedade civil, que devem se mobilizar em prol dos discriminados.      
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mais distintas. Sendo a lente, o “buraco” através do qual enxerga-se a realidade, o ambiente 

da comunicação se confunde com a realidade mesma, num processo legitimado 

sistematicamente, através da reprodução de valores e crenças socialmente partilhados 

(ASSUNÇÃO, 2007). 

 No que tange à cobertura da segurança no Brasil, este “círculo de reprodução 

simbólica” (BORDIEU apud VARJÃO, 2008: 195) promovido pela mídia também acarreta o 

prolongamento de uma ordem social – injusta e perversa, como lembra Varjão, herdeira de 

um imaginário preconceituoso – e uma superestimação da realidade violenta.  

 Violência e criminalidade, os grandes motes da editoria de “polícia” no Brasil – 

responsável por cobrir toda a área de segurança, incluindo políticas públicas do setor, mas que 

geralmente só evidencia e explora narrativas de crimes violentos –, de tão noticiados e 

reproduzidos, já foram incorporados ao dia-a-dia.  

 Crime e violência foram entronizados no cotidiano de todos, mesmo entre os grupos 

de menor risco (ROLIM, 2006: 206), mas ainda assim permanecem sendo um chamariz 

noticioso. Mesmo no caso do Rio de Janeiro, por exemplo, local com alto índice de 

homicídios. E frequentemente rendem narrativas sensacionalistas – embora há uma tendência 

à contenção deste sensacionalismo, segundo os próprios profissionais de redação.  

 

As notícias sobre o crime tendem a projetar sobre a sociedade uma 

imagem estranha de si mesma. Uma imagem que, não obstante, por 

ser a mais forte que lhe é oferecida, tornou-se familiar e mesmo 

óbvia (ROLIM, 2006: 197) 

 

 É imprescindível, porém, compreender as relações de poder no campo da comunicação 

midiática sobre violências e toda a teia de agentes, conhecimentos e práticas que as 

constituem (VARJÃO, 2008: 195). Este processo concomitante de naturalização e exploração 

do discurso da violência e todos os outros operados pela retórica dos meios de comunicação 

não acontece de modo premeditado nem deve ser encarado de maneira demonizada.  

 Não há anjos ou demônios nas redações, responsáveis por arquitetar este processo; há, 

sim, engrenagens automatizadas, naturalizadas e incorporadas às rotinas produtivas dos 

jornais (VARJÃO, 2008: 195). Este motor roda de forma independente a vontades e interesses 

pessoais e emite discursos estruturantes de um determinado quadro social. E esta estratégia 

discursiva é fundamentada numa rede de “micropoderes” formada pelos emissores principais 

dos enunciados sobre violências: repórteres e policiais. O discurso da segurança pública 

produzido pela mídia, logo, reflete estes lugares sociais e suas concepções de vida, em 
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detrimento de uma determinada faixa da população – a mais vitimizada, como já exposto no 

capítulo anterior: moradores de favelas e periferias. 

 Para Paulo Vaz, o discurso midiático é tido como uma enunciação da verdade e, 

quando é olhado com algum distanciamento crítico por parte de seus moradores, geralmente 

esta crítica é direcionada ao sensacionalismo aqui citado. O público dos veículos de 

comunicação se inquieta, por vezes, com a exploração do sofrimento, com a tentativa de 

aproximar real e ficção e fixam sua crítica na espetacularização. Mas é bem raro que a 

audiência questione a caracterização moral dos personagens envolvidos no crime: o 

criminoso, a vítima, as autoridades estatais responsáveis por vigilância e punição. É nessa 

caracterização simbólica e sorrateira que se refletem as relações de poder citadas por Varjão. 

A mídia as fortalece e as legitima através de processos de identificação, diferenciação moral e 

de concepções do senso comum.  

 

A mídia é relevante para a produção de subjetividade não só porque 

tem a autoridade social para dizer o que acontece no Brasil e no 

mundo, como apregoava o Jornal Nacional; também o é por ser o 

lugar onde concepções de senso comum sobre responsabilidade são 
construídas, difundidas e solidificadas (VAZ, 2009: 9)  

 

 Um amplo estudo tocado por pesquisadoras do Centro de Estudos de Segurança e 

Cidadania (CESeC), da Universidade Cândido Mendes, buscou investigar como os jornais 

cobrem violência, segurança pública, crime e polícia e como é possível melhorar esta 

cobertura. Foi pesquisada a produção de importantes jornais da região sudeste no ano de 2004 

e as notícias dos seis maiores jornais do Rio de Janeiro, em 2006. Quase 100 profissionais do 

ramo jornalístico foram ouvidos, em workshops e entrevistas, para a elaboração de um 

diagnóstico o mais fiel possível da realidade midiática brasileira. E a grande maioria deles 

apontou deficiências e desafios na cobertura das editorias de polícia – o fato de serem 

chamadas desta forma já denota seu foco, menos em segurança pública e mais em casos de 

polícia. 

 Pode-se dizer que este processo midiático de construção simbólica teve, até hoje, 

consequências particulares. A simplificação de um fenômeno complexo como a violência, o 

super-dimensionamento dos crimes violentos, a acentuação de estereótipos e preconceitos e a 

demanda social por mais repressão estão entre elas.  

 Em sua análise sobre a relação entre mídia e crime, Rolim pontua que a maior parte 

dos meios de comunicação está comprometida com o discurso de que “o crime está fora de 

controle” e “a violência cresce assustadoramente”. Esta opinião é exemplificada pelo 
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pesquisador não só através de manchetes sensacionalistas, ícones de um jornalismo “espreme-

que-sai-sangue” – que ainda reluta em existir –, mas também em editoriais de veículos 

impressos cujo público leitor é a classe média e alta, como o que será analisado neste trabalho 

monográfico. 

 Vale lembrar, antes de tudo, que não é a mídia quem exagera. Entre os anos de 1980 e 

2004, 797 mil brasileiros foram assassinados, de acordo com dados do sistema de saúde 

(Datasus); nossa taxa nacional de violência letal é uma das mais altas de todo o mundo; as 

mortes em ação, ditas “legais”, provocadas pelas nossas polícias, têm poucos precedentes 

sequer parecidos no contexto internacional. Dado este quadro, explicitado e desenvolvido no 

capítulo anterior, não se pode dizer, portanto, que são os veículos de comunicação brasileiros 

quem exageram: exagerados, antes disso, são os nossos índices de violência (RAMOS & 

PAIVA, 2007: 21).  

 Mas a realidade da comunicação não deixou e não deixa de agigantar as proporções 

dos indicadores de criminalidade, que já são, por si só, desproporcionais. Em geral, a mídia 

que noticia o crime constrói um círculo de simplificações. Não busca a devida 

contextualização e análise de fatores que podem vir a causar e incrementar a violência, mas 

sim trata o crime como um evento singular. Banaliza a violência, e não a problematiza. Povoa 

os noticiários de tantos episódios violentos, sem tentar compreendê-los e destrinchá-los, e 

provoca a superestimação do risco real enfrentado pelas pessoas. Sobretudo pelas elites, que 

vêem nestas páginas de jornais, programas de televisão e emissões de rádio uma imagem 

irreal sobre os riscos que enfrentam.  

 

 

3.2.   Diagnóstico do passado e do presente 

 

 Marcos Rolim resume em sua pesquisa a forma como a cobertura de segurança pública 

vem operando majoritariamente no Brasil e seus encadeamentos. Para ele, a mídia está no 

centro de uma espiral de violência – atuando como consequência e causa, num processo 

cíclico. 

 

O discurso de “lei e ordem”, as demandas punitivas e a “inversão” 

produzida pelos noticiários aumentam a angústia pública diante da 
violência e promovem uma sensação de insegurança normalmente 

desproporcional aos riscos concretos. O mesmo processo inspira 

menor tolerância social e estimula formas agressivas de defesa. A 

mídia pode amplificar as chamadas “ondas de crime” e produzir 

pânico entre as pessoas. E, o que é mais grave ainda, quando essa 

forma de se relacionar com o crime e a violência é regra, cria-se uma 
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tendência de que as polícias respondam com mais prisões e, quase 

sempre, mais violência. Ocorre, também, que o poder judiciário 

passa a responder com sentenças criminais mais duras e que os 

políticos aprovam leis que criam novos tipos penais e agravam as 

penas. Como resultado, teremos mais violência e mais crime, o que 

conforma o fenômeno das “profecias que se “autocumprem” 

(ROLIM, 2006: 198) 

 

  O diagnóstico feito pelo CESeC constatou um passado de preconceito, 

irresponsabilidade e sensacionalismo na cobertura da segurança pública pelos veículos de 

comunicação brasileiros. Muitas destas práticas, condenadas pelos próprios profissionais da 

imprensa, remontam aos anos 1950, mas se arrastaram ao longo do século e muitas delas 

perduram até hoje.  

 Noções apelativas, trocas de favores entre repórteres e policiais, pouca qualificação e 

uma visão estigmatizada e desqualificada dos jornalistas da “editoria de polícia” eram uma 

constante nesta relação tensa entre mídia, segurança pública e criminalidade.  

 Luarlindo Ernesto, em 2007 pauteiro do jornal O Dia, tem quase 50 anos de 

experiência na cobertura do crime e já passou por diversos jornais cariocas. Em entrevista ao 

CESeC, ele relembra práticas que hoje soam até absurdas: 

 

Nos anos 50, e isso foi assim durante muito tempo, era proibido 

voltar para a redação sem o “boneco”. O boneco da vítima, a foto. 

Se voltasse sem o boneco, era melhor não voltar. Se não tivesse a 

foto do rosto do morto, tinha que ter imaginação para pegar a foto 

com a família, do álbum de casamento, da parece da casa, de onde 

fosse. E às vezes tinha que mentir, dizer para a família que isso ia 

ajudar na investigação. Não tinha esse negócio de ética na imprensa. 

Os repórteres encontravam um cadáver e colocavam uma cartolina 
com a frase: “esse não mata mais”. E depois davam a notícia. (...) 

Dos anos 60 aos 80, até quase a década de 90, havia muita 

cumplicidade entre polícia e repórter. Tinha um detetive, que depois 

virou delegado, (...) que era famoso por colocar arma na mão de 

repórter durante as operações: “segura aí, eu vou por ali e você fica 

atrás desse poste” (in: RAMOS & PAIVA, 2007: 16).   

 

 

 Apelação e sensacionalismo davam a tônica da cobertura, ilustrada, como conta 

Luarlindo, por fotos explícitas e violentas cuja função não podia ser outra além de chocar o 

leitor e marcar aquele crime como algo catártico, doutrinador, atípico, brutal e fora dos 

parâmetros de uma sociedade que não percebia a criminalidade como um processo, mas sim 

como algo pontual. Este contato com a morte violenta e intencional, a partir da mediação do 

relato, tinha a missão de aproximar o público leitor do extremo, do que ele compreende como 

o limite que não pode ser transposto (ROLIM, 2006: 187). 
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 Essa eventualidade do episódio violento na mídia – não em termos de frequência de 

reportagens sobre crime, mas no tratamento do caso, como algo não-natural – criava 

coberturas quase folhetinescas e cômicas. A idéia de “inimigo número um” era representada 

nas figuras de criminosos cujas alcunhas eram “Cara-de-Cavalo”, “Mineirinho”, “Tenente 

Bandeira”, “Sete Dedos”, entre outras muitas.  

 Em um balanço do jornalismo policial brasileiro, o diretor da Associação Brasileira de 

Jornalismo Investigativo (Abraji), Fernando Molica, não chegou a trabalhar em redações neste 

período – é mais novo que isso. Mas tem larga experiência em redações de meios impressos e 

estudou o jornalismo praticado nos anos 1950/1960. Para ele, 

 

(...) A leitura de jornais e revistas da época revela uma sociedade 

que se supunha mais normal, equilibrada e, vá lá, justa. O crime era 

algo que destoava, uma nota mal tocada, que ameaçava 

comprometer a sinfonia do progresso e da harmonia social. (in: 
RAMOS & PAIVA, 2007: 27)   

 

 

 Esta abordagem factual, e não contextualizada, prevalecia desde essa época, e apesar 

das inúmeras evoluções no jornalismo policial, esta é uma característica da qual ele não 

consegue se desvencilhar até hoje. O levantamento do CESeC comprova que a grande maioria 

das matérias (77,7% no caso do estado do Rio de Janeiro e 63,8% na pesquisa em todo o 

Brasil) só dá ênfase às histórias individuais e que os jornais têm pouca iniciativa, no sentido 

de analisar criticamente o que acontece, se deixando dominar pela avalanche de 

acontecimentos do dia-a-dia.  

 O chefe da sucursal carioca do jornal paulista Folha de São Paulo, Plinio Fraga
22

, é um 

dos que aponta a necessidade de uma mudança. Para ele, os jornais que só pensam na edição 

do dia seguinte estão fadados a morrer. Embora o jornal onde trabalhe não apresente uma 

cobertura tão diferenciada dos outros que ele critica, Plinio é categórico ao ressaltar a 

importância de a mídia estar mais perto da reflexão e não se apegar tanto ao factual. Os meios 

de comunicação, portanto, segundo ele, precisam filtrar os acontecimentos factuais e se deter 

em cobrar respostas do poder público e em apontar tendências no campo da segurança 

pública.  

 

 

                                                             
22 É preciso ratificar que os jornalistas citados assumiam estes cargos quando da publicação do livro para o qual 
deram os depoimentos aqui utilizados, ou seja, 2007. 
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3.3.   Preconceito e o dilema da qualificação dos repórteres 

 

 O preconceito contra os jornalistas da editoria de polícia é algo que ainda pode ser 

observado hoje nas redações, embora com bem menos frequência como antigamente. Este 

setor sempre foi recinto de profissionais ditos “menos qualificados” e estigmatizados como 

“ratos de delegacia”, expressão usada pelo repórter da TV Globo André Luiz Azevedo.  

 O status do repórter de crime e segurança evoluiu juntamente com a formação geral do 

profissional de comunicação social – no início da atividade jornalística moderna no Brasil, em 

meados da década de 50, não havia um curso superior de formação de jornalistas. Quem 

atuava em uma redação, lá estava por habilidade com a escrita, contatos diversos e interesses 

particulares nos temas cobertos.  

 Hoje, os profissionais que estão nas redações se formaram nas faculdades de 

jornalismo
23

 – salvo poucas exceções – e são, em sua maioria, de classe média. O status do 

repórter de crime também evoluiu e melhorou junto a seus colegas de trabalho devido ao fim, 

em muitos veículos, das “editorias de polícia”, no sentido estrito do termo. Os mesmos 

jornalistas que hoje cobrem o crime têm responsabilidade de cobrir também, geralmente, a 

editoria de cidade, que compreende os temas da saúde, habitação e educação, entre outros. 

 Este fenômeno de integração anima uns, mas ainda é visto com bastante descrença por 

outros. André Luiz Azevedo lembra que as reportagens investigativas ligadas ao crime e à 

violência têm estado entre as mais laureadas com prêmios e troféus de imprensa 

recentemente.  

 Por outro lado, o ombudsman
24

 da Folha de São Paulo, Marcelo Beraba, ainda acha 

que o jornalista de polícia é o “primo pobre” na redação e que é preciso um salto de qualidade 

para que esta editoria se equipare a outras cujo histórico sempre foi de mais status e glamour, 

como internacional e economia, por exemplo. Ele conta a realidade do veículo onde trabalha – 

que pode ser, sem dúvida, transposta para a maioria da mídia brasileira: 

                                                             

23 Em 2009, por 8 votos a 1, o Supremo Tribunal Federal brasileiro revogou o Decreto-Lei 972, de 1969, que 
estipulava a obrigatoriedade de diploma para exercício da profissão de jornalista. A grande maioria dos veículos 

de comunicação do país, porém, continua exigindo de seus funcionários e estagiários a comprovação da 

conclusão do curso superior de jornalismo para atuação nas redações.   
24

 Suzana Singer, ombudsman do Jornal Folha de São Paulo, explicou na Semana de Jornalismo da Universidade 

Federal de Santa Catarina, que aconteceu entre os dias 17 e 17 de setembro de 2010, no que consiste seu cargo. 
Trata-se de um profissional que já trabalha no jornal, indicado pelo diretor de redação e pago pela empresa para 

criticar o veículo de maneira independente. Para ela, uma função solitária, exigente e na qual se sofre muita 

pressão – tanto da redação quanto dos leitores. Disponível em http://www.semanadojornalismo.ufsc.br/ 

index.php?option=com_content&view=article&id=169:suzana-singer-esclarece-sua-funcao-de-

ombudsman&catid=48:noticias&Itemid=69. Acesso em 24/11/2010. 
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A situação de segurança se agrava há 15 anos, e por que nesses 15 

anos não qualificamos as pessoas? Quantos repórteres nós 

mandamos para fora, para fazer MBA? Para economia, nós 

mandamos 200, mas para fazer algo parecido na área de segurança 

pública, nós não mandamos. Por quê? Em relação à violência e à 
segurança pública, há uma sensação de que a situação é difícil, mas 

não é uma preocupação que está centrada na imprensa, na Academia 

e na sociedade. (in: RAMOS & PAIVA, 2007: 21)     

 

 Para Beraba, a área policial ainda é desprestigiada em vários âmbitos – não só na 

imprensa, mas em pesquisas acadêmicas e na sociedade em geral. Agregada a este discurso, 

há toda uma reivindicação de valorização dos policiais e da atividade policial, em termos 

principalmente de salários – e o Projeto de Emenda Constitucional 300, conhecido como 

PEC-300, vem sendo a principal ferramenta da categoria na busca por melhor remuneração e 

mais reconhecimento. 

 Eles, os policiais, também são, de certa maneira, responsáveis por uma cobertura 

criminal falha e que carrega grande estereótipo de mal qualificada. A polícia, em geral mal 

preparada e pouco instruída, é a fonte principal das matérias sobre segurança – fato que 

certamente repercute no conteúdo – e a cumplicidade existente entre o repórter de polícia e o 

policial sempre foi muito maior que em outras editorias.  

 Para Claudio Beato, diretor do Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança 

Pública da Universidade Federal de Minas Gerais (CRISP/UFMG), um ciclo formado por 

fontes e repórteres desqualificados – salvo raras exceções – estabelece a regra: uma 

deficiência reforça a outra e pessoas que entendem pouco do que estão falando orientam-se 

por profissionais que entendem menos ainda do assunto. 

 Os próprios jornalistas entrevistados no trabalho do CESeC apontaram suas principais 

dificuldades temáticas dentro da cobertura da segurança pública: muitos dizem não conhecer a 

fundo e com detalhes o sistema de justiça criminal brasileiro e de outros locais do mundo; 

também confessam não saber exatamente até aonde vão os poderes das polícias e do dos 

Ministérios Públicos; pouco conhecem sobre o funcionamento do sistema penitenciário 

nacional – a imprensa costuma esquecer os crimes após os acusados serem presos, 

negligenciando as evidências de maus tratos e as ofensas aos direitos humanos que se 

tornaram rotina nas prisões brasileiras.  
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3.4.   Números da segurança: matérias quentes ou frias? 

 

 As bases de dados sobre segurança pública, por sua vez – cuja falha já foi explicitada 

no capítulo anterior –, ainda que disponíveis, muito raramente são utilizadas como fonte para 

matérias. Fernando Molica lembra que muitos jornalistas consideram os números “frios”, pois 

desumanizam as matérias, as narrativas que contam histórias de vida marcadas por tragédias.  

 O jornalista argumenta que os números só valorizam estas histórias, dando uma 

dimensão ainda maior ao problema da violência, e que são indicadores quentes, necessários e 

urgentes. A imprensa, ao monitorar estes dados – ainda que sejam incorretos ou imprecisos – 

e empregá-los em sua produção jornalística, acaba por fiscalizar os erros e as manipulações 

nas estatísticas de segurança. 

 A título de exemplo, a África do Sul é um país cujos veículos de comunicação 

valorizam e debatem intensamente os números do crime. A sociedade sul-africana tem um 

quase-fetiche por números e cada vez que uma nova estatística oficial é divulgada, há um 

amplo debate na mídia, particularmente com o intuito de checar se os dados mostram a 

redução no número de crimes violentos. Recorre-se ainda à pesquisas de vitimização que 

servem como contraponto à pretensa redução criminal, ao mesmo tempo em que indivíduos e 

especialistas são convocados para dar testemunho sobre se sua sensação de medo aumentou, 

diminuiu ou continua a mesma. Números oficiais que indicam redução de crimes são, logo, 

exaustivamente debatidos antes de serem reconhecidos como legítimos (COMAROFF & 

COMAROFF apud VAZ, 2009: 6). 

 A violência está por toda a parte e é exaustivamente noticiada – disso não há dúvidas. 

Mas esta onipresença – ou, como citado anteriormente, a entronização da violência no 

cotidiano – não pode ser um argumento para conduzir as medidas governamentais no campo 

da segurança pública.  

 É sinônimo de senso comum, “achismo” e uso político da informação (MUSUMECI 

in: RAMOS & PAIVA, 2007: 167).  A confiabilidade das estatísticas, que pode ser alcançada 

caso haja empenho por parte da máquina pública, mas que também pode contar com um 

“empurrãozinho" da mídia (juntamente com sociedade civil organizada e instituições de 

pesquisa), é a base para o planejamento de políticas sérias de redução da criminalidade e da 

violência. 

 Leonarda Musumeci dá três bons motivos para a utilização de estatísticas em matérias 

sobre criminalidade, violência e segurança pública – resumindo o que já foi dito aqui. São 

eles: 
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Contextualizar os fatos específicos narrados na matéria, permitindo 

aos leitores avaliar se esses fatos se encaixam em tendências mais 

gerais ou se representam algo eventual ou excepcional; qualificar o 

tratamento jornalístico dado ao tema, afastando-o cada vez mais do 

sensacionalismo e de um jornalismo meramente descritivo, 
reprodutor do senso comum; e, finalmente, pressionar as autoridades 

e as instituições responsáveis para que produzam e divulguem com 

transparência dados de qualidade sobre segurança pública 

(MUSUMECI in: RAMOS & PAIVA, 2007: 152) 

 

 

3.5.   Jornalismo literalmente policial e suas fontes 

 

 Neste dia-a-dia da cobertura da violência, repórteres pouco buscam pautas in loco, ou 

seja, nos locais onde mais a violência incide: em favelas e periferias. Há, claro, aqueles que 

entram em favelas, conversam e angariam pautas a partir de relatos, denúncias e experiências 

de moradores. Mas eles, infelizmente, representam uma exceção, ainda hoje, no jornalismo. 

Assim como a busca de especialistas em segurança pública, que podem conferir uma opinião 

mais contextualizada do panorama de violência.  

 O que predomina hoje é uma dependência em alto grau de informações policiais – são 

os “dependentes de B.O.”, como apelidaram as pesquisadoras Silvia Ramos e Anabela Paiva, 

em alusão ao boletim de ocorrência produzido pelas polícias. O problema, segundo elas, não é 

ouvir as fontes de segurança na elaboração das matérias: o problema é só ouvi-las. O 

levantamento de reportagens feito pelo CESeC constatou que na maioria esmagadora delas a 

polícia é a principal – senão a única – fonte.   

 

A consequência mais grave da dependência das informações 

policiais é que ela diminui a capacidade da imprensa de criticar a 

ações das forças de segurança. Apesar das frequentes reclamações 

das autoridades do setor sobre críticas da imprensa, a verdade é que 

o noticiário sobre violência e criminalidade é principalmente 

composto de registros de ações policiais: prisões, apreensões, 

apresentações de criminosos, etc. (RAMOS & PAIVA, 2007: 37) 

  

 Em mais de 50% das reportagens analisadas pelo CESeC, só uma pessoa ou uma 

instituição aparecia como a origem dos dados ou informações – na maioria das vezes, a fonte 

está ligada a um batalhão da Polícia Militar ou a uma delegacia de Polícia Civil. Em segundo 

lugar, os mais ouvidos são a vítima – mas o percentual de participação fica bem abaixo, com 

média de 10%.  
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 Após as vítimas, nas estatísticas estão os poderes executivo, nas três instâncias, e os 

especialistas em segurança pública. Ao não comparar pontos de vista diferentes, a mídia – 

nesta análise, a impressa – tem frequentemente aberto mão de seu compromisso de promover 

o debate entre vários segmentos da sociedade.  

 As forças de segurança vivem, de fato, em “altos e baixos” com a imprensa. O coronel 

da Polícia Militar Augusto Severo define esta como uma relação de amor e ódio, enquanto 

uma frase de outro coronel, Ubiratan Ângelo, que já foi comandante-geral da Polícia Militar 

do Rio de Janeiro, é auto-explicativa: “tem pessoas na polícia que preferem um tiroteio a uma 

entrevista”. 

 Outro levantamento elucida essa relação entre mídia e polícia: de um total de 290 

reportagens sobre crime do ano de 1983 e mais 273 outras do ano de 2001, a polícia foi 

mencionada em 75% dos casos (VAZ et alli, 2005: 8). O total de críticas à polícia, entretanto, 

subiu 13%. 

 Ao mesmo tempo em que reclamam da perseguição da mídia, a evitam em certas 

ocasiões ou tentam despistá-la, os integrantes das polícias brasileiras gostam – e precisam – 

da publicidade da violência e das intervenções e respostas policiais. Existe uma relação de 

troca entre o repórter de polícia, sua fonte mais habitual – o policial – e as corporações em 

geral. 

 

Como toda a relação entre jornalista e fonte, a troca constante de 

informações entre polícia e repórteres envolve interesses mútuos. 

Por um lado, os jornalistas precisam ser abastecidos de novidades. 

Por outro, as autoridades de segurança contam com a imprensa para 

manter os casos que investigam em destaque, assegurando recursos e 

valorizando o seu trabalho perante os superiores. A longo prazo, a 
exposição constante na mídia tem facilitado muitas candidaturas a 

cargos públicos de chefes do aparelho policial (RAMOS & PAIVA, 

2007: 40).  

 

  

 As falhas nos sistemas de investigação fazem com que esta relação entre imprensa e 

polícia seja diversa. Muitas vezes, além de alardear um crime para que ele tenha repercussão 

na polícia e mereça acompanhamento, a mídia desempenha um papel de investigadora. 

Muitos repórteres investigativos já colaboraram com provas e informações para a polícia, 

geralmente obtidas através de métodos polêmicos como o uso de câmeras escondidas, o 

disfarce e a identidade falsa ou mesmo de depoimentos em off. A imprensa ainda atua como 

uma corregedoria e ouvidoria, canalizando reclamações de seu público (no caso dos 

impressos, leitores) e exercendo controle social sobre as forças de segurança.  
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 Este potencial de cobrança, em muitas vezes, dá resultados. Nem sempre positivos, 

mas quase sempre imediatos – como, por exemplo, ações policiais equivocadas, postas em 

práticas às pressas para oferecer uma satisfação à opinião pública após questionamentos da 

mídia. A mídia pauta a polícia em muitos casos e é preciso admitir que comumente essa 

agenda estabelecida leva os governos a valorizarem áreas mais ricas da cidade.  

 Os crimes sobre os quais os veículos de comunicação se debruçam com atenção, para 

os quais conferem grande visibilidade e os quais fazem repercutir, mobilizando a opinião 

pública, são quase sempre aqueles que envolvem uma parte da população que detém maior 

poder aquisitivo. Mas não se podem esquecer episódios nos quais a cobertura e a pressão 

midiática foram marcantes –  como, por exemplo, as chacinas da Candelária e de Vigário 

Geral, no Rio de Janeiro, e o massacre do Carandiru e os ataques do Primeiro Comando da 

Capital (PCC), em São Paulo. 

 

 

3.6.   Estereótipos e a construção da oposição “nós” e “eles” 

 

 Com este critério de visibilidade conferido pela mídia aos eventos de segurança, 

enxergados quase sempre através de um viés muito próximo ou praticamente alinhado ao 

policial, acaba-se deixando de considerar os outros vários atores sociais envolvidos na 

segurança pública: as milhares de vítimas cujas narrativas de vida e de sofrimento têm pouco 

apelo midiático. São os moradores de favelas e periferias, comumente descritos de forma 

estigmatizada e preconceituosa nas notícias de crime.  

 Vaz explica que as notícias veiculadas nas editorias de segurança pública são uma 

maneira de a mídia atribuir sentido ao crime e ao sofrimento. Particularmente em relação às 

consequências da criminalidade na cidade do Rio de Janeiro, ele acredita que a mídia 

estabelece, em suas narrativas de sofrimento, valores claramente endereçados a este ou àquele 

estrato social.  

 Ele defende que esta mediação do sofrimento pela imprensa – não só a carioca – 

produz a subjetividade da “vítima virtual”: uma classe média e alta que não experimenta 

diretamente o sofrimento, mas que, bombardeada por notícias de crime, organiza seu 

cotidiano com base no risco
25

. A partir da experiência do crime, seja ela direta ou mediada 

                                                             
25 Genericamente, o conceito de risco implica trazer um acontecimento adverso para o presente, simular suas 
chances de advir através de algum nexo causal e, portanto, incitar à que se evite fazer aquilo que amplia suas 

probabilidades de ocorrer. O conceito implica, ainda, uma dupla contingência: além de o acontecimento negativo 

a ser evitado ser meramente provável, só existe risco se este puder ser atribuído, no todo ou em parte, a uma 
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pelos meios de comunicação, as vítimas virtuais passam a conceber suas rotinas de trabalho e 

lazer levando em conta a possibilidade de vitimização.   

 Diversos pontos desta abordagem da criminalidade – como as suposições da mídia 

sobre as causas do crime, sobre os traços que caracterizam criminosos e vítimas, sobre o que 

acontece aos moradores de áreas de risco e sobre como reduzir o crime, por exemplo – levam 

à construção de uma oposição e uma distribuição estratégica de posições subjetivas: o “nós” e 

o “eles”. Como exemplo, uma manchete do jornal O Dia é bem clara: como legenda da foto 

de um homem assassinado após tentar fugir de uma falsa blitz, eis a frase: “podia ser qualquer 

um de nós”.  

 

O grande número de imagens e narrativas espetaculares sobre o 

sofrimento de vítimas não anestesia; ao contrário, amplia o medo do 

crime e promove um sentimento de indignação que é 

necessariamente excludente; é preciso proteger um “nós” de um 

“eles” (...) Para reduzir o sofrimento, é preciso mais polícia, leis 

mais rigorosas e prisões que efetivamente contenham os prisioneiros 

de alto risco (VAZ et alli, 2005: 13) 

 

 Esta incitação a uma maior repressão da polícia se dá em diversos aspectos. Um deles 

é o emprego comum do termo “guerra” para descrever o contexto de violência urbana do Rio 

de Janeiro, por exemplo, pelos veículos de comunicação – somado à constante comparação 

das taxas de homicídios da cidade com aquelas de verdadeiros conflitos armados pontuais da 

história da humanidade. Este tipo de retórica legitima, logo, o “troco” baseado em ações de 

guerra: com violência igual ou maior e extrema coerção por parte da polícia, deve-se acima de 

tudo zelar pela proteção das vítimas virtuais.         

 Se de um lado desta moeda estão estas vítimas, de outro, estão os criminosos virtuais. 

Diversos estudiosos já questionaram a relação de causalidade existente entre pobreza e crime, 

como Alba Zaluar (apud VAZ, 2009: 18). Verdadeira ou não, esse nexo é fortalecido nas 

notícias sobre crime: embora elas aleguem que a segurança é direito de todo e qualquer 

indivíduo, esse qualquer é representado sempre por figuras que têm cor e renda.  

 Há um privilégio discursivo, dado às vítimas da elite e da classe média, e a 

criminalidade que se teme e se legitima é proveniente do morro. A pobreza foi instituída 

como um marcador de risco, com a qual se deve ter cuidado no contato. Os moradores de 

favelas, por sua vinculação espacial e midiática com os traficantes, acabam sendo qualificados 

                                                                                                                                                                                              
decisão humana, seja ela do próprio indivíduo ou de um outro agente que possa ou pudesse ter algum tipo de 

poder para evitar o advento ou minimizar suas consequências negativas (LUHMANN apud VAZ et alli, 2005: 5)  
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como agressores virtuais. E ao mesmo tempo em que se constroem os agressores, delimita-se 

quem são as vítimas privilegiadas, cujo sofrimento – real ou virtual – é o que conta.  

 

Virtuosa, temerosa e indignada, [a vítima virtual] percebe-se acuada 

por imorais. Essa passividade inocente e rancorosa, reiterada a cada 

vez que consome notícias sobre o sofrimento de estranhos, implica a 

desistência da construção de um futuro onde a reivindicação de 
segurança na rotina pode se aliar aos ideais de igualdade e liberdade, 

ao invés de sistematicamente restringir sua aplicação (VAZ, 2009: 

20). 

 

 O apelido clichê que o Rio de Janeiro adquiriu, de “cidade partida”, não se mostra 

exagerado nesse sentido: a forma como o fenômeno da violência urbana é retratado pela 

imprensa acentua ainda mais o abismo existente entre os pólos que se convencionou chamar 

de morro e asfalto – apesar de estarem tão próximos. 

 Um levantamento empírico analisou a imagem das favelas cariocas na cobertura de 

crimes publicados na Editoria Rio do Jornal O Globo (mesma origem – veículo e editoria – 

dos extratos noticiosos que serão analisados neste trabalho monográfico, em capítulo à 

frente). Constatou-se, a partir dessa amostra, que a mídia carioca propõe um nexo entre as 

favelas e todo o tipo de violência que acomete o Rio de Janeiro. 

 Um terço das 744 matérias de criminalidade, veiculadas em seis semanas dos anos de 

2001 e 2002, escolhidas aleatoriamente, eram ou estavam vinculadas à imagem da favela e, 

consequentemente, a sua população – o que caracteriza uma “geografia do crime” (VAZ et 

alli, 2005: 8) e naturaliza a percepção da favela como um lugar de criminosos. O morro não é 

configurado somente como um lugar perigoso, mas, sobretudo, como lugar de onde os crimes 

provêem. 

 Segundo este mesmo levantamento, a favela é local de origem ou refúgio dos 

criminosos em 66% das matérias analisadas e em nenhuma das reportagens da amostra o 

morador de favela é tratado somente como vítima da violência – o que se torna no mínimo 

curioso e significativo, uma vez que as taxas de homicídio nas favelas são seis vezes maiores 

que no restante da cidade (MUSUMECI apud VAZ et alli, 2005: 10). Além de serem 

subnotificados – não registrados em sua totalidade pela polícia, os crimes ocorridos nas 

favelas são subnoticiados. O sofrimento de seus moradores acaba sendo desvalorizado pela 

mídia. 

 Guilherme Canela, da Agência de Notícias dos Direitos da Infância (ANDI), acredita 

que o background dos profissionais de imprensa conta muito para este resultado final que é 
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veiculado – geralmente são jornalistas brancos, de classe média e alta, assim como o currículo 

das faculdades de jornalismo, que não privilegia nem um pouco temáticas sociais.  

 Um dos poucos consensos da pesquisa do CESeC foi justamente relativo à cobertura 

estigmatizante que a imprensa realiza sobre as favelas: a grande maioria dos profissionais 

ouvidos pelas pesquisadoras admitem culpa na caracterização das favelas como espaços 

exclusivos de violência. Pouco se deu destaque, desde o início do jornalismo policial 

brasileiro, a assuntos que são muito mais frequentes no cotidiano das favelas, como economia, 

esporte, cultura, habitação e transporte.   

 

 

3.7.   Traçando metas para um futuro cada vez mais responsável 

 

 No geral, o discurso é o de que o jornalismo policial mudou. Foi isso que concluiu o 

levantamento do CESeC, cuja constatação é legítima, uma vez que analisou diversos extratos 

de veículos impressos, analisou tendências e entrevistou uma quantidade considerável de 

jornalistas e especialistas atuantes em redações. Estes profissionais tendem a assumir os 

problemas que ainda persistem – explicitados neste capítulo, mas são quase unânimes em 

apontar que a imprensa tem modificado, para melhor, o tratamento que dá a temas como 

criminalidade, violência e segurança.  

 A reestruturação das redações, processo que tem acontecido após os anos 2000 em 

diversos jornais, representa uma significativa contribuição para a qualificação do noticiário. 

Editorias estão mais integradas; foram repensadas as abordagens e linguagens – verbal e 

fotográfica – utilizadas na reportagem do crime; há uma maior preocupação com a 

especialização dos profissionais, ainda que isso não se reflita, na prática, em aprimoramento 

com cursos; as pautas de segurança pública se fazem aos poucos mais presentes; e, 

finalmente, os direitos humanos e civis vêm sendo gradualmente levados em conta. O 

diagnóstico do CESeC indicou que um percentual ínfimo dentre as notícias analisadas – 

somente 0,4% – apontava como saída para o problema da violência a restrição dos direitos 

dos criminosos.  

 Resta a indagação: as mudanças ocorridas até agora, a maioria para melhor, são 

suficientes? A escalada de violência foi surpreendente e complexa nos últimos 30 anos, mas a 

cobertura do crime foi cruel e não abarcou os recursos e tendências que poderiam tornar a 

“editoria de polícia” mais rica, precisa, menos preconceituosa e, sobretudo, mais humana, 

atuante e responsável. Processos de simplificação operaram no sentido de não tentar elucidar 
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a complexidade da violência, mas esta cobertura não pode ser designada como simplista: sua 

gramática envolve todo um sofisticado sistema de classificação, hierarquização, 

discriminação, exclusão e desmedida violência social simbólica. Agora, torna-se difícil impor 

uma nova cobertura. Trata-se de um trabalho paulatino.  

 O grande desafio que se põe é a universalização da discussão sobre o tema segurança, 

que tanto mobiliza nestes dias, não somente retratando-o em forma de notícias 

espetacularizadas, mas levantando o debate. Luiz Eduardo Soares, que já foi secretário 

nacional de Segurança Pública, pasta que formula políticas públicas de segurança que 

norteiam todos os estados da federação, considera impossível destacar uma política pública de 

uma política de comunicação que a acompanha. Ele diz que a estratégia de comunicação não é 

um suplemento ou um instrumento complementar, mas sim que é tão importante quanto e que, 

por isso, ambas devem ser pensadas de forma articulada, como níveis distintos de um mesmo 

desafio (SOARES apud RAMOS & PAIVA: 2007: 17).  

 De tão próximas, imprensa e polícia acabam por padecer de características parecidas e 

por atuar de forma similar frente ao crime e à segurança: reativamente, e não 

preventivamente.  Ambas esperam o crime acontecer para atuar – uma noticiando-o, outra 

tentando solucioná-lo enquanto um episódio pontual. Praticamente não houve, de nenhum dos 

dois lados, uma preocupação com a inteligência criminal e com a prevenção.  

 Desta maneira, se reforça um ciclo nem sempre racional: a mídia pauta a agenda de 

prioridades da segurança pública, dos policy makers, dos governantes e gestores. Uma espiral 

que nem sempre faz sentido: se uma determinada política pública tem repercussão na mídia, é 

com ela que o governo vai se preocupar mais e é a ela que serão direcionados mais 

investimentos. E assim, novamente, ela ganha mais visibilidade. 

 O quadro da segurança pública carioca evolui para uma leve melhoria – como foi 

mencionado no capítulo 2, de acordo com os dados do Instituto de Segurança Pública do 

estado e do sistema de saúde, comparados pelo pesquisador Ignacio Cano. A cobertura desta 

realidade agitada e diversa que é a da segurança pública carioca também tem evoluído, mas 

ainda ainda é permeada por deficiências crônicas. Esboça melhorias, mas que ainda não são 

completamente suficientes para um salto de qualidade necessário.  

 A política da pacificação, idealizada pelo atual Governo do Estado do Rio de Janeiro e 

por sua cúpula de Segurança Pública, devido a sua grande envergadura enquanto política 

pública de segurança, recebeu atenção particular da grande mídia. Experiências anteriores que 

envolviam conceitos de policiamento comunitário já haviam sido testadas no Rio de Janeiro – 

como o GPAE, já citado no capítulo anterior. Mas nenhuma conquistou o espaço e a atenção 
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dos veículos de comunicação – em especial os impressos – como das Unidades de Polícia 

Pacificadora, concretização da estratégia de pacificação. 

 Desde que foram postas em prática as UPPs, o espaço alcançado por elas nas páginas 

dos jornais é significativo. Este trabalho deter-se-á somente sobre um destes veículos – o que 

atinge um público de enorme potencial enquanto formador de opinião, quando se trata de Rio 

de Janeiro. Após trazer números da violência nos contextos local, do Brasil e do mundo, e de 

uma análise dos procedimentos e efeitos da mídia quando o assunto a ser coberto é a 

violência, este trabalho conceituará a política de pacificação elaborada pelo governo do estado 

do Rio de Janeiro, para, em seguida, analisar as notícias selecionadas do Jornal O Globo. 



 40 

4.   UPPS: A SOLUÇÃO QUE VEIO PARA FICAR? 

 

 Dezembro de 2008 marcou o início de uma nova fase no combate empreendido pelo 

Governo do Estado do Rio de Janeiro à tomada de territórios segregados pela violência e pela 

criminalidade. A primeira Unidade de Polícia Pacificadora foi oficialmente ativada no dia 19 

de dezembro de 2008, embora a ocupação policial já houvesse começado um mês antes, e 

representou – ela e todo o novo modelo de presença policial permanente que a acompanha – 

um acréscimo à política de confrontação e repressão do governo, praticamente a única posta 

em prática até então. 

 

 

4.1.   O discurso oficial  

 

 Enquanto política pública formulada e gerida pelo Governo do Estado do Rio, iniciada 

na primeira gestão do governador Sérgio Cabral, faz-se necessário entender sua descrição, que 

é disponibilizada no site especial criado para divulgar a estratégia de pacificação, sobre o que 

são as UPPs: 

 

(...) novo modelo de Segurança Pública e de policiamento que 

promove a aproximação entre a população e a polícia, aliada ao 

fortalecimento de políticas sociais nas comunidades. Ao recuperar 

territórios ocupados há décadas por traficantes e, recentemente, por 

milicianos, as UPPs levam a paz às comunidades e representam uma 

importante „arma‟ do Governo do Estado do Rio e da Secretaria de 

Segurança para recuperar territórios perdidos para o tráfico e levar a 

inclusão social à parcela mais carente da população. As UPPs 
trabalham com os princípios da Polícia Comunitária, um conceito e 

uma estratégia fundamentada na parceria entre a população e as 

instituições da área de segurança pública. (UPP REPÓRTER). 

 

 

 Todas as UPPs estão circunscritas ao município do Rio de janeiro, e já se fazem 

presentes, em ordem cronológica de instalação, em 13 comunidades: Santa Marta (no bairro 

de Botafogo, zona sul, em dezembro de 2008); Cidade de Deus (em Jacarepaguá, na zona 

oeste, inaugurada em fevereiro de 2009), Jardim Batan (bairro de Realengo, também na zona 

oeste, no mesmo mês de fevereiro de 2009); Babilônia e Chapéu Mangueira (bairro do Leme, 

na zona sul, inaugurada em junho de 2009); Pavão-Pavãozinho e Cantagalo (na divisa dos 

bairros de Copacabana e Ipanema, na zona sul, em dezembro de 2009); Tabajaras e Cabritos 
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(em Copacabana, em janeiro de 2010); Providência (na região do Centro, em abril de 2010); 

Borel (na Grande Tijuca, zona norte, em junho de 2010); Formiga (mesma região, em julho de 

2010); Andaraí (também na Tijuca, também em julho de 2010); Salgueiro (na Tijuca, em 

setembro de 2010); Turano (ainda na Tijuca, em setembro de 2010); e, finalmente, Macacos 

(na Grande Tijuca, em novembro de 2010). Hoje, como informa a Secretaria de Segurança, 

mais de 220 mil pessoas são beneficiadas direta e indiretamente pelas UPPs, sejam moradores 

das comunidades pacificadas ou aqueles que por ali transitam.   

 Todas as operações da Polícia Pacificadora seguem um roteiro mais ou menos comum, 

como explica a revista do Ibase Democracia Viva. Primeiro, vem a retomada, momento em 

que o Batalhão de Operações Especiais (Bope) entra na comunidade e quando a inteligência 

da polícia é fortemente utilizada. Prisões não são necessariamente o objetivo nesta fase, mas a 

entrada é efetiva e dura, de acordo com as características locais.  Após essa fase inicial, vem a 

estabilização, etapa na qual se faz a manutenção do controle e a eliminação dos focos de 

resistência. É nela que o Bope entrega o espaço à UPP.  

 Depois vem a ocupação definitiva, na qual um efetivo novo, recém-formado e 

especializado, vinculado ao batalhão da região e subordinado ao Comando de Polícia 

Comunitária, passa a fazer parte do cenário da comunidade. Finalmente, a pós-ocupação é a 

etapa na qual os resultados são acompanhados pelos institutos de estatísticas, para 

monitoramento e pesquisa. É nela que é aprofundado o vínculo com a comunidade e se busca 

fazer articulações institucionais.  

 A previsão desde o lançamento das UPPs e ao longo de todo este período de 

pacificação era de que, até o fim deste ano de 2010, o Rio já tivesse quinze UPPs e mais de 

3.500 policiais militares trabalhando nelas – um número que representaria quase 10% da tropa 

da Polícia Militar do estado. Porém, a partir da consolidação de dados fornecidos no site UPP 

Repórter sobre cada uma das Unidades de Polícia Pacificadora, hoje
26

 há 2.274 policiais 

militares operando nas UPPs. 

 Todos estes policiais são recém-concursados e treinados especialmente para 

assumirem suas funções nas UPPs. O Governo do Estado do Rio está investindo pesado para a 

reformulação e qualificação da academia de polícia e tem o objetivo ambicioso de formar 60 

mil novos policiais até 2016. Um convênio com a Prefeitura da Cidade do Rio permitiu que 

fosse concedida uma gratificação de R$ 500 a todos os policiais de UPPs, como motivação. 

                                                             
26 Trabalho fechado em 07/12/2010. 
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Todos os comandos das UPPs, surpreendentemente, foram entregues a capitães da Polícia 

Militar com idades entre 26 e 34 anos.  

 O secretário de segurança José Mariano Beltrame, que acompanha o governador desde 

sua posse, em janeiro de 2007, tem sido o principal porta-voz da pacificação. Seu discurso é 

firme, porém abre espaço para discussão da sociedade sobre a política, que não deixa de ter 

caráter experimental e se torna mais um elemento para complexificar o panorama da 

segurança pública do Rio de Janeiro. 

 

No Rio, o projeto no qual apostamos é a UPP e estamos aprendendo 

com os resultados. Sai o tráfico e entra a polícia definitivamente. 

Todos os indicadores são animadores e todas as conclusões são 

precipitadas. Creio que haverá condições logísticas de ocupar muitas 

comunidades. Mas como tenho repetido sempre que sou interpelado: 

ou a sociedade abraça e acolhe estas áreas ou nada vai mudar de 

fato. Portanto, a polícia faz um apelo: subam o morro, ele é da 

cidade (UPP REPÓRTER, 2009). 

 

 Para atender a uma das maiores demandas e críticas que talvez a UPP tivesse ouvido 

durante seu quase um ano e meio de existência até então, somente em agosto de 2010 foi 

oficializado o lançamento do programa UPP Social. Se ações sociais pontuais já aconteciam 

nas favelas ocupadas, mas sem um cronograma definido, a UPP Social consiste no „”tsunami” 

de ações sociais que a Secretaria de Segurança e o Governo do Estado do Rio tanto 

prometiam para a estratégia da pacificação. O projeto prevê ações culturais, sociais, 

ambientais e de desenvolvimento em comunidades pacificadas e envolve uma agenda de 

diversas instituições de naturezas diferentes, como o setor público, privado e terceiro setor. A 

Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos Humanos do Rio de Janeiro (SEASDH-

RJ) assumiu a realização do programa e é responsável por intermediar interesses da 

Prefeitura, das próprias outras Secretarias,  da iniciativa privada e da sociedade civil. 

 

 

4.2.   Estratégias concomitantes: pacificação e comunicação 

 

 O argumento do capítulo 3, sobre a necessidade de se aprimorar a relação entre mídia 

e segurança pública, foi exemplificado com um testemunho de Luiz Eduardo Soares, presente 

no livro-pesquisa do Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (CESeC), no qual ele diz 

que “considera impossível destacar uma política pública de uma política de comunicação que 

a acompanha”. Pois a Secretaria de Segurança do Governo do Estado do Rio de Janeiro, ao 
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formular a estratégia da pacificação das favelas cariocas, levou os ensinamentos de Soares em 

conta.  

 A repercussão de tudo o que ocorre na segurança pública do Rio de Janeiro ganha 

bastante espaço nas páginas de jornal, noticiários televisivos, sites noticiosos, são tema de 

artigos e análises de especialistas, e assim as questões vão sendo levantadas, repercutidas, 

exauridas, em uma cobertura midiática cujas falhas e virtudes já foram explicitadas por este 

trabalho monográfico.  

 Para satisfazer os jornalistas sedentos por pautas e posicionamentos sobre as UPPs, a 

assessoria de comunicação da secretaria de segurança do governo do estado bolou um plano 

de comunicação robusto. Na reportagem Polícia, câmera, ação: como as Unidades de Polícia 

Pacificadora ocuparam dez favelas e todo o noticiário do Rio
27

, a repórter da revista Piauí, 

Cristina Tardáguila, descreve com detalhes como o chefe da assessoria de comunicação da 

Secretaria de Segurança, Dirceu Viana, pensa a relação entre as UPPs, a mídia e a opinião 

pública, e como conduz a política de comunicação da pacificação. 

 Após a arrancada da estratégia de pacificação – mas com certo atraso, é preciso 

destacar – e a cada vez mais ávida demanda dos jornalistas, locais e internacionais, a 

assessoria de comunicação social da Secretaria de Segurança criou, em setembro de 2009, o 

site UPP Repórter
28

, um site com versões em português e em inglês que fornece conteúdo 

sobre as UPPs. O lançamento do site veio acompanhado da conta no Twitter
29

, que também 

divulga os êxitos das UPPs, promove entrevistas com o secretário e subsecretários através de 

webcam. A imersão nas mídias sociais é oportuna e demonstra que a secretaria quer estar 

próxima do cidadão internauta. Uma empresa de publicidade especializada em monitoramento 

e produção de conteúdo para mídias sociais cuida destas páginas.  

 Os conteúdos do UPP Repórter e os eventos idealizados por Dirceu Viana e sua equipe 

nas UPPs geram mídia espontânea para o projeto – um exemplo foi o baile de debutantes na 

UPP da Providência, em agosto de 2010, que repercutiu em praticamente todos os veículos de 

imprensa locais, estampando a retórica da humanização do policial e da polícia de 

proximidade.   

 Cristina traz em sua extensa reportagem especial os bastidores do dia-a-dia da 

                                                             
27

 Disponível em http://revistapiaui.estadao.com.br/edicao_47/artigo_1382/Policia_camera_acao.aspx. Acesso 

em 07/12/2010. 

28
 Disponível em http://www.upprj.com. Acesso em 07/12/2010. 

29 O perfil é o @UPPreporter. Disponível em http://www.twitter.com/uppreporter. Acesso em 07/12/2010. 

http://www.upprj.com/
http://www.twitter.com/uppreporter
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secretaria de segurança e de que forma Viana participa de tudo. Ela conta que os comandantes 

e vice-comandantes de UPPs tiveram aulas de media training com o chefe da assessoria, que, 

em período eleitoral, os instruiu expressamente a não dar entrevistas sobre suas inclinações 

políticas.  

 A repórter transcreve um texto desta palestra de Dirceu Viana, que assumiu a chefia da 

secretaria em janeiro de 2007, junto com a entrada do secretário José Mariano Beltrame, após 

a posse do governador Sérgio Cabral. 

 

Façam o trabalho policial como ele tem que ser feito e fiquem 

atentos. A UPP é uma vitrine construída com dificuldade. Se 

chegamos até aqui, é porque cativamos o povo. E agora que as 

pessoas começaram a acreditar que é possível retomar o Rio, o 

cuidado tem que ser redobrado (TARDÁGUILA, 2010) 

 

 Talvez esta seja a primeira experiência de política pública de segurança em todo o país 

que tenha merecido tanta atenção da mídia e que tenha se preparado tão bem para lidar com o 

assédio. A importância da comunicação na secretaria de segurança do estado Rio é tão grande 

que o orçamento aumentou, como cita Tardáguila, de 66,9 milhões para 91,7 milhões de reais 

na virada do ano de 2009 para 2010.   

 Dirceu Viana é assessor-chefe e não tem cargo de subsecretário, mas frequenta 

reuniões de cúpula, adquire cada vez mais prestígio e suas ideias ganham espaço. Segundo a 

jornalista da revista Piauí, foi dele a ideia de compor as Unidades de Polícia Pacificadora 

apenas com policiais recém-formados. 

 O trabalho de Dirceu Viana tem sido exaustivo, mas recompensado. Ele faz de tudo 

para aproximar o secretário Beltrame da mídia e da opinião pública – segundo a reportagem 

de Cristina, desde 2007 até julho de 2010, quando da publicação desta, já haviam sido mais de 

138 almoços com “formadores de opinião” e jornalistas, 223 entrevistas – entre elas 39 para 

repórteres de veículos de comunicação internacionais. Em todos os eventos oficiais aos quais 

comparece, Beltrame fala com jornalistas. Os resultados, como comprova a apuração de 

Cristina Tardáguila, são positivos – de janeiro a julho de 2010, de acordo com o 

monitoramento de clipping da secretaria de segurança, houve 299 reportagens a favor das 

UPPs e 43 contra.  
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4.3.   Rota das UPPs e a dualidade pacificação X controle 

 

 Enquanto a mídia, em geral, enaltece as virtudes das Unidades de Polícia Pacificadora, 

muitos especialistas em segurança pública e outros debatedores do tema desconfiam do 

projeto. As principais suspeitam recaem sobre a migração do crime para outras áreas e sobre o 

controle autoritário da polícia sobre a rotina dos moradores de favelas, além de uma possível 

mera ocupação pela força policial, e não pelos serviços do estado. 

 Eduardo Tomazine Teixeira, no artigo Unidades de Polícia Pacificadora: O que são, a 

que anseios respondem e quais desafios colocam aos ativismos urbanos?
30

, resume o que, em 

sua opinião, foram as motivações para a implantação de tal política de pacificação de favelas, 

de caráter progressista, pelo Governo do Estado do Rio e Secretaria de Segurança. Para ele,  

 

A opinião pública já não mais subscreve uma simples política de 

confrontação (embora tal política não tenha deixado, e não deixará 

de existir); há dinheiro e articulação política para a implementação 

de uma política como essa, que é de longa duração e custa caro; e a 

atual conjuntura econômica é favorável ao Brasil e a algumas 

importantes cidades brasileiras, e o Rio, particularmente, é visado 

para uma onda de valorização imobiliária, desenvolvimento da 

indústria turística e de realização de negócios em função do 

crescimento da indústria petroquímica que necessitam, para a sua 

viabilização, de uma forma de controle social das áreas segregadas 
(TEIXEIRA, 2010). 

 

 Embora a política de confrontação policial permaneça existindo – momentos de 

emergência exigem a repressão necessária
31

 – e nem tão cedo se extinga, o pensamento gestor 

da segurança pública fluminense parece estar fadado a se orientar em práticas de proximidade 

junto à comunidade. Além disso, a cidade do Rio de Janeiro vive um momento de conjunção 

de forças governamentais e de fortalecimento nacional sem precedentes – com sintonia de 

interesses entre as gestões municipal, estadual e federal. Soma-se a isso a realização de 

grandes eventos internacionais no Rio e, consequentemente, a atenção que a cidade atrai de 

todos os olhares do mundo. 

                                                             
30 Disponível em http://passapalavra.info/?p=25554 (parte 1) e http://passapalavra.info/?p=25791 (parte 2). 
Acesso em 07/12/2010.  
31 O recente episódio de ocupação policial e militar do Complexo do Alemão, na Penha, zona norte do Rio foi o 

acontecimento mais significativo no campo de segurança pública do Rio de Janeiro desde o início da estratégia 

de pacificação das favelas com as UPPs. Suspeita-se que são justamente as Unidades de Polícia Pacificadora 

que, acarretando a perda de território dos criminosos, tenham motivado a onda de ataques e de criminalidade na 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro.  
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 Para Tomazine, logo, as Unidades de Polícia Pacificadora são, junto com os 

megaeventos esportivos que o Rio de Janeiro vai receber nos próximos anos (Jogos Mundiais 

Militares de 2011, Copa de Mundo de Futebol de Fifa de 2014 e os Jogos Olímpicos de 

2016), uma das principais cartadas na configuração de uma nova hegemonia no Rio – 

fundamentada mais em interesses econômicos que no poder político de afirmação dos 

governos.  

 Tomazine considera uma incógnita o que vai acontecer daqui para frente na dinâmica 

territorial da cidade. Como se dará a presença policial, do Estado e a reação dos moradores 

das favelas fora do corredor turístico ou do cinturão de segurança que está sendo construído 

para os grandes eventos internacionais? Como as áreas periféricas, fora dessa circunscrição, 

se relacionarão com as áreas pacificadas? 

 As facções criminosas que operam na ilegalidade estão sendo encurraladas pela 

ocupação territorial das UPPs, por um lado – ainda em pequeno número, mas atuando e 

desestabilizando o comércio em mercados-chave de consumidores de drogas – e, por outro, 

pelas milícias – dados da Polícia Civil do estado, de outubro de 2010, mostram que, de 250 

importantes favelas monitoradas, 100 estão controladas por milícia.  

 Luiz Antonio Machado Silva, sociólogo, professor e pesquisador da Universidade 

Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), não acha que a euforia que circunda as UPPs seja 

infundada, afinal, para ele, há evidências consistentes de que: 

 

(...) as UPPs constituem, de fato, uma forma inovadora de repressão 

ao crime; onde estão atuando, de um modo geral elas têm 

apresentado bons resultados, medidos por indicadores locais 

razoavelmente confiáveis; ainda que longe de ser eliminadas, a 

arbitrariedade e a violência policial são menores onde as UPPs estão 

operando; a presença delas tem melhorado muito significativamente 

o sentimento de segurança entre os moradores diretamente afetados 

(SILVA, 2010). 

 

 Para ele, o grande equívoco quando se analisa as UPPs é avaliá-las por meio de uma 

síntese binária, do tipo “bom X ruim”. O problema – ou a solução para este problema – vai 

muito além do maniqueísmo na segurança pública. Da guerra à paz, ao menos no Rio de 

Janeiro, os caminhos a se traçar nunca serão breves nem simples. As dinâmicas territoriais e a 

geografia das áreas de favelas, a marginalização econômica, política e social de muitos, a 

natureza da corporação policial, o dilema da criminalização do consumo de drogas, o forte 

poderio bélico, o entrave de um estado burocrático – todos estes elementos se tornam 

variáveis que complexificam todo e qualquer debate.  



 47 

 Simplismos, para Luiz Antonio Machado da Silva, não podem orientar a percepção da 

sociedade sobre as UPPs – muito menos da mídia. Ele detectou, desde o início da cobertura 

midiática sobre a pacificação, uma verdadeira “lua-de-mel entre a mídia e as UPPs”. No geral, 

as referências à UPP nas páginas de jornais são esmagadoramente positivas e pouco se 

questiona a aplicação desta política de segurança pública enquanto um projeto formulado com 

objetivos democráticos e inscrito dentro de um verdadeiro plano de segurança voltado para 

todo o estado do Rio de Janeiro. 

 

Esta lua de mel das UPPs com a mídia e a parte mais vocal da 

opinião pública, cujos riscos procuro alertar, está longe de ser um 

completo céu de brigadeiro. Há resistências e desconfianças, fortes e 

bem fundamentadas (SILVA, 2010). 

   

 O capítulo seguinte consiste em um estudo de caso e se debruçará em reportagens 

coletadas na imprensa local do estado do Rio para tentar embasar, de forma empírica, as 

opiniões deste pesquisador, eleitas por este trabalho monográfico para conduzir a maneira de 

se analisar a cobertura midiática das Unidades de Polícia Pacificadora. 
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5. ESTUDO DE CASO: ANÁLISE DA COBERTURA DA EDITORIA RIO DO 

JORNAL O GLOBO SOBRE O PRIMEIRO ANO DA POLÍTICA DE PACIFICAÇÃO 

  

 Já expostos os quadros da segurança pública em âmbitos regional, nacional e global, e 

o tratamento destes contextos pela imprensa – uma cobertura exaustiva, extensa e repleta de 

significados, mais de vícios que de virtudes, mas que, por esforços contínuos de poucos, 

nunca deixa de acenar para um futuro de mais esclarecimento e responsabilidade –, 

passaremos, finalmente, ao estudo do material de pesquisa selecionado. É ele que servirá de 

exemplo para explicitar a argumentação deste trabalho: a da existência de uma perspectiva 

otimista e triunfalista que guia e influencia, em geral, a cobertura midiática das Unidades de 

Polícia Pacificadora (UPPs) do Rio de Janeiro.  

 

 

5.1.   Delimitação do corpus de pesquisa 

 

 Foi escolhido como fonte deste material o Jornal O Globo, devido à penetração e 

legitimidade alcançadas junto a segmentos formadores de opinião da sociedade do estado do 

Rio de Janeiro e mesmo por sua relevância e solidez enquanto empresa. Dados de fevereiro de 

2010 mostravam que O Globo era o terceiro maior jornal brasileiro em circulação, ostentando 

média diária de 257 mil exemplares, número expressivo ainda que em um contexto de queda 

de 6,9% na circulação dos 20 maiores jornais do país
32

.  

 O interesse desta análise dar-se-á em um recorte de tempo específico e significativo. O 

corpus total de pesquisa abarcou as 37 matérias publicadas na Editoria Rio do Jornal O Globo 

entre os meses de novembro de 2008 e junho de 2009. Inicialmente, a busca levantou a 

entrada das notícias pelos termos de busca “ocupação policial”, “UPP”, “pacificação” e 

“policiamento comunitário”, para, após este filtro, ainda realizar uma segunda seleção: 

escolheu-se as matérias que diziam respeito à ocupação policial e à presença das forças do 

Estado nas comunidades e seus desdobramentos – e não somente no que tange à localização 

geográfica das favelas, por exemplo, ou a projetos que já eram tocados independentes à 

instalação das UPPs. As diferentes expressões monitoradas serviram para que se localizassem 

todas as reportagens que dissessem respeito ao tema da pacificação, ainda que não 

                                                             
32 Dados referentes ao ano de 2009, lançados em pesquisa de fevereiro de 2010 pelo Instituto Verificador de 
Circulação (IVC). Disponível em http://portalimprensa.uol.com.br/portal/ultimas_noticias/ 

2010/02/03/imprensa33560.shtml. Acesso em 04/12/2010.   
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mencionassem expressamente a palavra UPP, já que o nome Unidade de Polícia Pacificadora 

não foi cunhado desde o princípio da ocupação.  

 A delimitação deste período de tempo para seleção de material é justificada: no mês de 

novembro de 2008 iniciou-se a ocupação policial do morro Dona Marta, em Botafogo, zona 

sul da cidade do Rio de Janeiro, que culminaria na implantação, naquela mesma favela, da 

primeira Unidade de Polícia Pacificadora do estado do Rio de Janeiro, em dezembro de 2008. 

Ao longo do ano de 2009, foram implantadas mais quatro unidades, duas na zona oeste e duas 

na zona sul da cidade. Até a data onde termina esta análise a seguir, já havia UPP, além do 

Morro Dona Marta, nas favelas da Cidade de Deus, Batan e nas favelas do Leme (Chapéu 

Mangueira e Babilônia).  

 Neste momento de 2009, a estratégia de pacificação idealizada pela gestão que 

ocupava o governo do estado do Rio de Janeiro já estava consolidada e, como citou o 

secretário Beltrame, “não tinha mais volta”. Se havia gerado inúmeras reportagens ao longo 

de um ano, definitivamente também pautava as discussões da sociedade a respeito da sua 

validade e eficácia enquanto política pública de segurança. 

 Muito já aconteceu desde o fim deste período delimitado até hoje. Em dezembro de 

2009 mais uma UPP foi instalada no complexo formado pelas favelas do Pavão-Pavãozinho e 

Cantagalo, aquelas situadas na zona mais nobre da cidade. O ano de 2010 foi bastante 

significativo e agitado para as UPPs, devido à sua expansão para a zona norte da cidade do 

Rio, com a pacificação, até o fim do ano, de praticamente todas as favelas da região da 

Grande Tijuca e porque aliou à ocupação policial uma agenda instituída de políticas sociais 

nas comunidades, o programa UPP Social, que representou “a subida da República aos 

morros”
33

. O ano ainda foi marcante porque, após a escolha do Rio como a sede dos Jogos 

Olímpicos de 2016, a repercussão internacional que a cidade já tinha se multiplicou, assim 

como os olhares, análises e visitas internacionais
34

 às UPPs. 

                                                             
33 A subida dos serviços e da cidadania às favelas pacificadas foi denominada pelo secretário de Assistência 

Social e Direitos Humanos do estado do Rio de Janeiro, Ricardo Henriques, de subida da “República a estes 

territórios”. A expressão é título da reportagem da jornalista Marina Lemle sobre a implantação do programa 

UPP Social, publicada em 27/08/2010, para o portal Comunidade Segura, e está disponível no site 

http://comunidadesegura.com/pt-br/materia-a-republica-sobe-o-morro.  

34 As UPPs já foram tema de reportagens de veículos internacionais, como a revista inglesa The Economist, o 

jornal espanhol El País e o norte-americano The New York Times. Diversas personalidades internacionais, como 

o secretário-geral da ONU, Ban Ki-Moon, e as cantoras Beyoncé e Alicia Keys, já visitaram as UPPs, o que 

estimula sua divulgação internacional. 
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 Finalmente, devido às eleições, as UPPs foram içadas à categoria de um instrumento 

político e eleitoreiro altamente explorado e debatido pelos candidatos de situação e oposição 

em suas campanhas, de julho a outubro. No fim do mês de novembro de 2010, a onda de 

ataques violentos e de carros incendiados que tomou a região metropolitana do Rio e 

acarretou a invasão e ocupação do Complexo do Alemão, quartel-general de um Comando 

Vermelho ali concentrado devido à pacificação das favelas da zona sul que ocupava, foi 

qualificada como uma resposta à política das UPPs. O episódio antecipou o cronograma de 

implantação de uma UPP no Alemão, que não estava prevista para o próximo ano, mas já foi 

anunciada pelo Governo do Estado. 

    

 

5.2 Esmiuçamento das notícias selecionadas 

 

 O conteúdo das reportagens selecionadas será analisado de maneira qualitativa, 

cronológica e brevemente, porém com uma abordagem específica para cada reportagem. 

Optou-se por elaborar uma espécie de diário, dividido mês a mês, no qual estão registrados, 

diariamente, ao longo destes pouco mais de doze meses de recorte de tempo, as reportagens 

sobre as diferentes fases das UPPs se sucedem. Desta maneira, pode-se acompanhar a 

evolução no tratamento dispensado ao tema e o esforço do jornal em publicar matérias que 

tenham uma roupagem cada vez mais de segurança pública, e não propriamente da editoria de 

polícia.  

 Ao longo desta análise em forma sequencial e descritiva de cada reportagem, 

evidencia-se de que maneira esta cobertura do jornal O Globo se relaciona a acontecimentos 

pertinentes aos meses que se sucedem e como ela endossa, se remete e é pautada pela 

cronologia de pacificação estabelecida pela Secretaria de Segurança do Estado do Rio de 

Janeiro. A análise mais minuciosa de conteúdo vai deixar claro também como o discurso que 

o veículo pretende difundir é reforçado cada vez mais à medida que a cobertura se amplia. E, 

principalmente, o trabalho tentará identificar o que poderia ter sido dito ali, mas não foi – por 

uma série de implicações que tentarei desvendar. 

 

Novembro de 2008: 

 

 Durante o mês de novembro, duas matérias foram publicadas no Jornal O Globo sobre 

a ocupação policial em favelas que seriam posteriormente sede de UPPs. No dia 19 de 
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novembro, iniciou-se a ocupação policial da comunidade Santa Marta, em Botafogo. A 

primeira notícia sobre este processo de ocupação da favela, que culminará a implantação do 

posto de policiamento comunitário no mês seguinte, data do dia seguinte à retomada 

definitiva do território do Dona Marta
35

 pela polícia: dia 20 de novembro.  

 O título Polícia ocupa o Dona Marta não deixa dúvidas sobre a autoridade que agora é 

vigente ali. O subtítulo menciona apreensão de uma pequena quantidade de drogas, o que já é 

bem habitual no noticiário de crime, mas dá ênfase à recolha de equipamentos de baile funk – 

o que sela a criminalização desse gênero musical de forma generalizada.   

 Curiosamente, a mobilização da Polícia Militar na Favela Santa Marta não é a notícia 

de maior destaque na página do jornal; ela é secundária e ofuscada por outra que revela que 

alunos ficaram sem aula por causa do tráfico em uma escola pública da zona norte da cidade 

do Rio. Diferentemente das ocupações policiais de outras favelas, quando o processo de 

pacificação já estará consolidado e a implantação das UPPs é certa, no Dona Marta ainda 

paira uma dúvida sobre o futuro da operação – o que é explícito nesta matéria não tão 

“empolgada” com a ocupação.  

 O lead da notícia é similar a um registro de ocorrência da polícia, reforçando o apelido 

dado pelas pesquisadoras RAMOS & PAIVA (2007) aos jornalistas, de “dependentes de 

B.O.”
36

. Ali constam claramente informações concedidas pela Polícia como horário de início 

da ocupação, número de prisões e apreensões, número de policiais envolvidos e de quais 

batalhões vêm e quais os objetivos da missão. Em toda a sua extensão, a notícia tem ares de 

um burocrático relatório policial. Em meio a uma operação de impacto significativo na 

comunidade, nenhum morador da favela foi ouvido, o que nos deixa concluir com quase total 

certeza que a repórter que redigiu a notícia não foi a campo apurar informações, mas sim 

escreveu a reportagem baseada em um release e em informações apuradas junto à PM.  

 O tom da reportagem é seguro e denota uma ocupação sólida – vide as expressões 

“estabelecer ordem na favela” e “manter o morro ocupado por tempo indeterminado”, embora 

a foto que a ilustre reflete uma ação desastrada – um sargento caído do chão, esperando 

socorro após ter se dado um tiro de fuzil na própria perna, por acidente. Os termos 

“policiamento comunitário”, “UPP” ou “pacificação” não figuram na notícia nem como algo 

                                                             
35  O governo e a mídia acabam por se utilizar tanto do nome Dona Marta quanto Santa Marta. Segundo os 

moradores da favela, o morro, enquanto acidente topográfico, é chamado Morro Dona Marta; já a comunidade 
ali instalada é a Favela ou Comunidade Santa Marta. 

36 B.O. faz alusão ao termo boletim de ocorrência, mas atualmente o mesmo documento é chamado de registro 
de ocorrência. 
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embrionário, talvez por falta de apuração, espaço, tempo ou mesmo porque a PM ainda 

amadurecia a decisão sobre o modelo de patrulhamento que iria instaurar naquela favela e em 

várias outras.  

 Após quase 10 dias de ocupação na comunidade do Morro Dona Marta, a edição do 

dia 28 de novembro veicula outra matéria sobre o assunto, sem foto, cujo foco agora é a 

opinião dos moradores sobre a presença da polícia na favela. Intitulada Unidade da PM em 

prédio de creche gera protestos no Morro Dona Marta, a notícia, porém, não dá tantas 

“aspas” aos moradores – só quem fala é o representante da associação de moradores – e é a 

verdadeira porta-voz da opinião do secretário de segurança do estado do Rio de Janeiro, José 

Mariano Beltrame. Em um texto curto, há oito referências, seja ao seu nome, sobrenome ou ao 

seu cargo, e são dele as grandes “aspas” da matéria. Além de ele próprio ter ido conversar 

com moradores do Morro Dona Marta e ouvir suas opiniões, a mídia colabora para 

personificar a política de segurança pública do estado em sua figura. 

 Em sua fala, o secretário esclarece que o plano para aquela região e para as favelas do 

Rio de Janeiro é o policiamento comunitário – ainda sem uma nomenclatura específica, 

segundo ele, que seria a UPP. A modalidade de policiamento é inovadora no Brasil e no Rio, 

estado que viveu poucas experiências sem sucesso de polícia de proximidade. Mas o jornal 

também não se deu ao trabalho de explicar este conceito, contextualizá-lo ou mesmo de 

convocar um especialista em segurança pública que pudesse avaliar o impacto da implantação 

deste tipo de patrulhamento.  

 Não há foto que ilustre a matéria, nem o principal ponto da discórdia ali citado – a 

creche que serve como posto da Polícia Militar. O tráfico mal é mencionado na matéria e não 

parece mais representar uma ameaça tão grande – os bandidos fugiram na ocupação da PM. 

Mas um trecho da fala do secretário – “não posso expor os policiais à morte” – curiosamente 

não é questionado pela matéria. Aquela população viveu durante anos sob o jugo dos 

traficantes e constantemente exposta a tiroteios, correndo iminente risco de morte – risco que 

ainda não estava completamente descartado, pois o local poderia ser novamente invadido por 

traficantes – e isso não representou um grande problema, como o apreço pela vida dos 

policiais que o secretário demonstra – e que deve, obviamente – ter.  

 Se Beltrame se preocupa, como deve, com seu pessoal, o descaso pela rotina diária de 

medo da população de favelas é negligenciado pela imprensa, cuja função é de fazer vir à tona 

este questionamento ausente na notícia e nas aspas dos representantes do governo, propondo a 

reflexão. O sofrimento da população da favela parece ser menor que o de outros atores 
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sociais, como lembra Vaz (2005), por estar próxima, geográfica e imaginariamente, aos 

criminosos.  

 Em comparação ao que virá a ser a postura do jornal a respeito da ocupação militar das 

favelas ao longo do ano de 2009, ambas as matérias de novembro ainda denotam certo receio, 

ausência de confiança e tentativa de neutralidade do veículo entre as polarizações “governo” 

(ali representado por Beltrame) e “moradores”. Embora o jornal cite denúncias de truculência 

policial na ocupação da favela, ao longo de toda a notícia é reforçada a determinação do 

governo e da secretaria de segurança em permanecer ali, custe o que custar. O uso de 

expressões como “Beltrame não recua”, “a ocupação vai continuar”, “a comunidade tem que 

querer”, “secretário mantém decisão” confirma este poderio da máquina do Estado.  

 

Dezembro de 2008: 

 

 Durante o mês da implantação do primeiro posto com o novo modelo de policiamento 

comunitário, que posteriormente viria a ser chamado de Unidade de Polícia Pacificadora, o 

jornal publicou 17 matérias sobre o assunto, regularmente distribuídas ao logo de todo o mês. 

A UPP do Dona Marta foi inaugurada em 19 de dezembro, porém em nenhuma das matérias 

analisadas é mencionado o termo pacificação ou Unidade de Polícia Pacificadora. O Governo 

do Estado ainda não definira que este seria o nome da estratégia de segurança, e por isso a 

imprensa, ao abordá-la, se referia a ela por variados termos.  

 Em notícia publicada no dia 03 de dezembro cujo título é Dona Marta livre dos 

bandidos, percebe-se um marco para a cobertura de segurança pública e violência do veículo. 

Os repórteres do Jornal O Globo, depois de anos – provavelmente, desde o episódio da morte 

do jornalista Tim Lopes, em 2002. Não ficava claro nas matérias que precederam a ocupação 

do Dona Marta que as equipes do O Globo não subiam as favelas e após o calor das 

investigações envolvendo a morte de Tim Lopes, essa interdição era consentida, mas não 

amplamente divulgada. Porém, agora há a permissão – e por que não, uma ordem? – do 

veículo para que os jornalistas subam e se aproximem da comunidade, o que será obviamente 

divulgado como um aspecto positivo e otimista, da chegada de um novo ciclo. 

 Isso porque o jornal crê na mudança definitiva que a ocupação policial está trazendo – 

como ratificam as aspas de um delegado da Polícia Civil, “uma ocupação séria, 

diferentemente de todas as outras”.  Todas as falas que ilustram a matéria são de forças do 

governo – o governador, o secretário de segurança, delegado e comandante de batalhão. A 

matéria sentencia com convicção: não houve “nenhum” registro de roubo ou furto e não há 
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“nenhuma „boca-de-fumo‟” – apoiando-se em dados oficiais da polícia e não levantando a 

possibilidade da subnotificação de crimes. O emprego do futuro do pretérito isenta, em certa 

medida, a responsabilidade pelas informações veiculadas, mas ainda assim o tom transmite 

confiança.  

 Nesta reportagem, esclarece-se que o morro Dona Marta será a vitrine do novo modelo 

de policiamento por se tratar de uma favela menos complexa – fala do governador Sérgio 

Cabral. Assim, há um reconhecimento implícito da ineficácia (ou falta de vontade) do poder 

público, mais especificamente das Polícias, em se fazer presente em territórios complexos, 

como Rocinha e Complexo do Alemão
37

. E o jornal, por sua vez, não contesta a afirmação e 

levanta a discussão.    

 O policiamento comunitário ainda não é uma ideia lapidada e o jornal opta pela 

cautela ao descrever o novo sistema a ser implantado (“um modelo semelhante de 

policiamento”), preferindo deixar as palavras mais explícitas na boca do secretário 

(“ocupação permanente”, “pôr a polícia junto com a comunidade”).  

 A referência aos roubos no “asfalto”, em uma matéria sobre a ocupação de uma favela, 

parece ter mais importância que a percepção de segurança e de violência dentro da própria 

favela, o território em questão. A opinião dos moradores de favela – positiva, mas 

amedrontada – aliás, está circunscrita a um box específico da matéria, no qual muito do que 

está escrito reflete mais a impressão do repórter que a da população. A foto que ilustra a 

notícia é emblemática: embora o tom do texto ainda carregue certa cautela sobre a nova 

política, a viatura da PM é o elemento central que define quem entra e sai da favela, que 

estipula controle.  

 Na mesma edição do dia 03 de dezembro, foi veiculada a notícia Secretário anuncia 

‘tsunami’ de ações sociais como nova política. O texto faz referência a uma nova política de 

estado, enquanto, naquele momento, a estratégia da pacificação ainda era tão somente uma 

experiência sem um passado bem-sucedido extenso que a corroborasse.  As características 

deste novo tipo de presença policial são lançadas aos poucos ao longo do texto – como a 

ocupação social, o treinamento de policiais – mas em nenhum momento elas são 

consolidadas, numa espécie de box ou especial.  

 O policiamento comunitário, que se esboçava como a alternativa a ser escolhida pela 

secretaria de segurança, pouco é discutido no Rio de Janeiro e, como mostrado no capítulo 2, 
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 O Complexo do Alemão foi ocupado pela Polícia Militar do Rio de Janeiro, em uma ação conjunta com várias 

delegacias especializadas e a tropa de elite estadual, o Batalhão de Operações Especiais (Bope), e com auxílio de 

equipamentos da Marinha. CONTINUAR? 
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se refletiu em poucas experiências de sucesso no estado. Por isso, mostra-se necessário um 

esclarecimento básico dos leitores sobre no que consiste o policiamento comunitário, sobre 

experiências concretas de sucesso e mesmo de fracasso, uma contextualização histórica e 

teórica, ainda que resumida e breve. O que não é encontrada em praticamente nenhuma das 

matérias aqui analisadas, nem em dezembro nem em mês algum, dentro do recorte de tempo 

estabelecido. 

 Porém, nessa notícia, foi convocada a opinião de especialistas – ainda que não figurem 

no lead. Michel Misse e Jaqueline Muniz, estudiosos da segurança pública, trouxeram sua 

visão analítica da ocupação policial: análise com espaço muito restrito e cujos teores só se 

confirmam e são quase idênticos. Nenhum debate, nenhuma fala que contradissesse a outra, 

uma mera corroboração rasa em via de mão dupla – é necessário esperar para se obter 

resultados mais concretos.  

 As aspas oficiais vêm novamente do porta-voz da segurança do Governo, o secretário 

Beltrame. E o jornal seleciona justamente sua fala moderada – ele reforça o caráter 

experimental e inédito da política. Essa insistência, tanto do governo quanto da imprensa, 

denota discursos ainda não seguros e que são suscetíveis a falhas – mas passíveis do perdão 

justamente pelo ineditismo e ousadia deste governo. O Estado e a mídia se reforçam, um 

repercute o outro e assim a lógica da pacificação, ainda sem este nome, vai ganhando 

contornos definidos. Contra ambos, em lado diametralmente oposto, além do tráfico de drogas 

e dos traficantes, essa notícia adiciona mais um elemento: a milícia. 

 Um box lembra o exemplo de policiamento praticado na favela Tavares Bastos, no 

Catete, na cidade do Rio. Mas, em vez de dar voz aos moradores ou mesmo a um oficial da 

polícia “responsável” pela região, o box gasta um espaço curto com exemplos que captam a 

atenção de um leitor desinteressado, sem profundidade alguma. Entre as benesses e atrativos 

citados pela notícia na comunidade estão a locação de cenários para gravação de filmes 

internacionais e a vista para o Pão de Açúcar. Os tão citados “serviços” sociais do Estado, 

aguardados no Dona Marta, não são mencionados.  

 No dia 04 de dezembro, uma notícia mais extensa é publicada, sob o título Guerra e 

paz na Zona Sul. De início, já se conclui, através do emprego da palavra guerra, uma tentativa 

de caracterização do Rio como um ambiente de confronto armado declarado. Sob a premissa 

“em situação de guerra, responde-se à altura”, essa comparação acaba por legitimar ações de 

repressão extrema e de violência desmedida das forças de segurança do Estado – traduzida 

nas aspas de um tenente-coronel: “não estamos sendo violentos, estamos cumprindo com o 

nosso dever de combater o tráfico”. A dualidade guerra e paz foi eleita pelo jornal como algo 
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para acentuar ainda mais o contraste existente entre uma favela ocupada pelo novo modelo de 

policiamento da PM e outra sem ele.  

 Muitos veículos – e o Jornal O Globo é um deles – optam por não citar o nome das 

facções criminosas que controlam o tráfico de drogas no Rio de Janeiro, alegando que não se 

deve fazer propaganda gratuita delas (abordando os crimes, principalmente, que é o que as 

facções mais querem divulgar). Ainda aqui não se convencionou um nome para policiamento 

do Dona Marta. 

 A atenção dispensada ao Leme pelo veículo, que poderia, através de seu processo de 

seleção dos fatos, ter selecionado qualquer outra favela da Zona Sul, Norte, Oeste e Baixada 

Fluminense para fazer a contraposição com o morro Dona Marta, se explica pelo fato de que 

as comunidades do Leme já estão, como adiantou o secretário, no cronograma da pacificação. 

Já se espera que algo vá acontecer, que alguma medida seja tomada ali, por isso ressalta-se o 

clima de guerra – que, sem subestimar o sofrimento dos moradores deste bairro, se traduz em 

atos bem mais violentos em outros territórios mais complexos. 

 O intertítulo lembra: a PM não chegou naquele momento no morro. O jornal se esforça 

para inserir as ações da PM sempre em um contexto maior, em um leque de ações planejadas, 

pensadas, preventivas e elaboradas com inteligência. Na foto, a arma pesada de um policial 

desconhecido em primeiríssimo plano e o tenente-coronel que dá entrevista, ambientados pela 

favela que parece não necessitar figurar na foto. Se o Leme é descrito como um ambiente de 

guerra, o que se faz mais presente nessa situação? Arma. É ela que querem ressaltar e exaltar. 

 Na edição do mesmo dia 04 de dezembro, a notícia de menos destaque é Uma mulher 

no comando da PM. Se até agora o veículo se mostrou temeroso quanto à ação dos policiais – 

ressaltando a boa intenção e o fado ao sucesso da operação, mas mostrando policiais 

ostentando grandes armas e sem interagir com a comunidade, começa a se desenhar a retórica 

da humanização policial, também muito explorada pela assessoria de comunicação social da 

Secretaria de Segurança.   

 Ali o repórter se refere a uma terceira etapa da ocupação policial no morro Dona 

Marta, mas a primeira e a segunda não ficam claras. O número de PMs que irão atuar na 

favela já está fechado em 120 e o lead é justamente que serão comandados por uma mulher, a 

capitã Priscila Oliveira – que não é ouvida na matéria. O jornal tenta desbancar o preconceito 

contra policiais do sexo feminino e fugir do lugar-comum da “mulher sensível” ao ressaltar as 

qualidades da capitã: “a oficial é reconhecida por suas habilidades operacionais e por 

conhecimentos na área de inteligência”. Mas, ao não mencionar seu potencial de repressão, e 
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só características mais intelectuais, não se deixa de privar a capitã de certo poderio que se 

imagina em todo e qualquer policial. 

 A caracterização do ambiente da comunidade do morro Dona Marta ocupada pela 

polícia reforça todo e qualquer estereótipo sobre favela: “o cheiro do churrasquinho das 

biroscas impregnava as ruas” e “bate papo em banquinhos da calçada” descrevem um local de 

ociosidade e informalidade, um imaginário sobre o que é favela que, embora seja real, não 

pode ser caracterizado como único nem como o mais frequente. Sabe-se que a esmagadora 

maioria da população de favelas trabalha duro, e fora de suas comunidades, durante todo o 

dia. 

 A construção dos elementos da foto que ilustra a matéria é interessante: de um lado, a 

paz, representada pelo muro grafitado; de outro, o piche do Comando Vermelho (representado 

pela sigla C.V.R.L.
38

). No meio disso, com o dedo no gatilho de um fuzil, um policial militar. 

Se o clima que se quer transmitir do Morro Dona Marta é de paz e tranquilidade, 

definitivamente essa foto ilustra a tensão existente entre as partes.  

 Ambas as matérias do dia 04 de dezembro, publicadas na mesma página do jornal O 

Globo, são arrematadas por um box de opinião, que traz um mini editorial do veículo sobre o 

andamento da política de pacificação de favelas – ainda não denominada desse modo. A pura 

e simples existência deste box de opinião ao lado das notícias, para além do editorial presente 

nas primeiras páginas de O Globo, reforça a prática de um jornalismo de neutralidade e 

isenção, acima de opiniões pessoais, mas sobretudo condutor da verdade – jornalismo este 

que, sabemos, não existe e nem vai existir. A opinião do jornal expressa dentro do box dá 

crédito total à ocupação social do Dona Marta e aval para seu prosseguimento, enquanto 

condena o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), projeto idealizado pelo governo Lula, 

com o qual o jornal claramente não simpatiza.  

 Um novo box com opinião do leitor, enviada pela internet, só completa uma estrutura 

gráfica fadada a incutir uma divisão de tipos de conteúdo naquele que lê a notícia: um 

primeiro tipo é o texto base da matéria, que paira soberano e que, presume-se, é incontestável; 

há a opinião clara e delimitada do jornal; e há, finalmente, a opinião do leitor.     

                                                             
38 Atribui-se a sigla a Rogério Lengruber, fundador da Falange Vermelha, facção criminosa dos anos 70/80 que 

evoluiria para o atual Comando Vermelho. A sigla, logo, abrevia a sequência de palavras Comando Vermelho 

Rogério Lengruber (C.V.R.L.). Se um jornal como O Globo não menciona mais o nome desta nem das outras 

facções criminosas que atuam no Rio de Janeiro, por outro lado, publica uma foto com esta pichação. Dado o 
conteúdo denso do veículo e se imaginarmos que muitos leitores mais olham fotos que lêem com atenção, está 

sendo conferida justamente a publicidade que os criminosos querem – a intenção de um piche é chocar e fazer 

com que todos reconheçam e atribuam aquela “assinatura” ao responsável.  
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 Na edição de O Globo do dia seguinte, 05 de dezembro, o destaque é dado à favela 

Cidade de Deus, na reportagem Mais um avanço da polícia. A foto que a ilustra denota a 

oposição entre a barricada feita de enormes manilhas, instrumento de proteção dos 

criminosos, e a diversão das crianças que ali brincam. A comunidade ambienta a foto, ao 

fundo, sem foco. A matéria, com este título e teor, é mais um episódio da saga de sucesso que 

a PM está tendo nas favelas do Rio de Janeiro – é ela quem avança para territórios “de 

inimigos”.  

 Mas a ocupação da Cidade de Deus não é inscrita pelo veículo na mesma lógica da 

política de pacificação e ocupação social das favelas da zona sul. O Jornal O Globo deixa 

claro que a ocupação desta favela da zona oeste teve como objetivo a redução do número de 

ocorrências no bairro de Jacarepaguá. Ou seja, uma menor criminalidade pode até ser benéfica 

para os moradores da favela, mas é notório que o beneficiário final desta ocupação é o 

morador do “asfalto”, e não do morro (oposição que não fale para a Cidade de Deus, uma 

favela horizontal). Para endossar a eficácia da operação, o jornal traz estatísticas que 

comprovam a redução da violência no bairro.     

 Mais uma vez, a descrição da favela, feita no lead da matéria, é permeada de 

estereótipos: crianças brincando em meio ao lixo nas ruas, com risco de contrair doenças, e 

adultos que bebem em bares até tarde, assinalando o império da boemia e, por que não, aliada 

à preguiça e à vagabundagem. A desesperança do jornal quanto à entrada de serviços sociais 

na favela é evidente – embora o arranjo das palavras na notícia faça parecer que é o 

governador Sérgio Cabral quem crê nisso. 

 Por não ser mais uma das etapas do projeto de pacificação, há espaço para críticas à 

conduta da PM. O jornal abre mão de seu julgamento explícito e a deixa para os moradores, 

que denunciam truculência nas ações da polícia e presença de milicianos na favela. Mas o 

veículo contrapõe as críticas com o direito de resposta ao comandante do batalhão da região, 

que afirma desconhecer a situação, e ao secretário Beltrame, que sentencia que esta ocupação 

é muito diferente da do Dona Marta e assim acaba por legitimar o uso de práticas mais 

violentas para enfrentar essa complexidade do local. Os especialistas tem um espaço mínimo 

na matéria, que ainda traz um box que retoma a história da Cidade de Deus, que inspirou livro 

e filme – produtos de apelo midiático e que quase todos conhecem.  

 No mesmo dia 05 de dezembro de 2008, como não poderia deixar de constar, há uma 

notícia sobre o morro Dona Marta. Em Morro Dona Marta começa a receber serviços, a 

oposição das fotos é clara e fala pela ocupação militar. Na primeira, um traficante fortemente 

armado, em close, ocupa uma laje de uma casa; em outra, pós-ocupação, uma mulher utiliza 
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esta parte da casa para lavar e estender roupas, com o Cristo Redentor ao fundo, em um dia 

ensolarado.  

 A contagem dos dias que se passam após a ocupação do dia 20 de novembro só tem o 

objetivo de acentuar o quão rápido as mudanças vêm acontecendo na favela. A oposição entre 

a favela “que antes era dominada pelo tráfico” e que agora tem “tudo legalizado” é evidente 

logo no primeiro parágrafo. Os moradores, segundo relata o veículo, se esforçam para 

procurar a regularização – a ideia que se transmite é a de que, junto com a ocupação policial, 

toda a mentalidade da favela mudou de súbito.  

 Os repórteres estão subindo o morro e isso fica cada vez mais explícito nas notícias: há 

depoimentos mais pessoais, percepções mais idiossincráticas, que não parecem ser redigidos 

por quem apura pelo telefone, em frente ao computador de uma redação. Os traficantes, 

sempre retratados como principal inimigo a ser combatido, são caracterizados de forma 

animalesca – “pulando de laje em laje para se esconder da polícia”.  

 A notícia anuncia uma reunião para definição de cursos profissionalizantes, que é o 

tema da reportagem da edição do dia seguinte, 06 de dezembro. Em Faetec levará cursos 

para o Dona Marta, além do anúncio da parceria para a promoção de cursos para os 

moradores da favela – mais uma “invasão social”, há novamente a inserção da ação policial 

do Dona Marta em um contexto maior, de um projeto pensado, e não imediatista – “o projeto 

faz parte do novo modelo de ocupação que a secretaria de segurança iniciou há 16 dias”.  

 Como o assunto principal só rende os dois parágrafos iniciais da matéria, em seu 

restante a situação de ocupação é recontextualizada e é feito um balanço até então. Bate-se na 

tecla que o morro Dona Marta é um laboratório. Lembra-se, a todo o momento, em inúmeras 

matérias além desta, que a creche onde funciona a sede do posto de policiamento na favela, 

um local de crianças, de ingenuidade e de paz, não funcionava por causa do tráfico, 

acentuando ainda mais o potencial maléfico dos traficantes de droga.  

 No dia 09 de dezembro, a notícia Tráfico desafia a PM na Cidade de Deus mostra a 

ocupação da polícia de forma mais realista e assumindo a existência e o poderio dos 

traficantes, que não deixaram de ameaçar o local. Novamente são trazidas estatísticas sobre 

diminuição da violência em Jacarepaguá, mas o jornal continua não questionando o fato de os 

moradores da favela sempre terem sido reféns do tráfico e agora serem “reféns” do toque de 

recolher, do cerceamento da liberdade que ele impõe e do cerco apertado dos policiais. Mídia 

e governo acreditam que este é um sofrimento necessário para que se reduza a criminalidade 

do bairro.  
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 No dia seguinte, 10 de dezembro, um momento emblemático da agenda política: o 

governador e o recém-eleito prefeito da cidade do Rio visitaram o morro Dona Marta. A 

notícia Começa a ocupação social no Dona Marta tem uma chamada na capa do veículo, com 

uma grande foto, no qual Cabral e Paes estão imersos em um emaranhado de cabos que 

possibilitam extensões ilegais de linhas telefônicas e luz, os “gatos”. A foto dá a dimensão do 

tamanho do problema, da “enrascada” que o poder público deixou que acontecesse naquela 

região, e que agora se esforça para consertar, “desatando nós”. 

 A contagem é novamente feita na matéria – “dezenove dias depois da tomada do 

Morro Dona Marta” – e o tom é de confiança no programa de segurança governamental. Só as 

matérias, em caráter individual, foram analisadas, e não as edições de O Globo em sua 

íntegra. Logo, não se pode assegurar que outras reportagens presentes nas páginas do veículo 

não abordaram o problema da segurança pública no resto do Rio de Janeiro, mas ao menos 

nas matérias aqui selecionadas, não se questiona em momento algum a eficácia desta medida 

enquanto algo que possa ser aplicado de maneira geral no estado do Rio.  

 O que é noticiado na reportagem é a visita do governador, do prefeito e de seus 

secretários à favela, e não o início do funcionamento dos serviços sociais de fato – como leva 

a crer o título. A foto interna da notícia mostra Sérgio Cabral jogando futebol de meias – 

aproximando-o de pessoas comuns – e todo o repertório lexical do esporte mais popular do 

país é usado na tentativa de descontrair o texto (“campinho”, “garotada”, “vascaínos”, 

“bateram bola”). A ocupação já se delineou como algo definitivo, mas o nome utilizado para o 

novo modelo é Companhia Comunitária da PM.   

 Em sua fala, Cabral faz uma tentativa de desassociar a criminalidade e o consumo de 

drogas da pobreza, citando ruas de bairros de classe média alta da cidade nos quais os 

problemas também ocorrem. O jornal parece não querer dar destaque a essa opinião e a relega 

ao fim da matéria. Se o Cabral quer descriminalizar a pobreza, seu pronunciamento é 

publicado, já que se trata de uma figura relevante; mas isso nunca ganhará o lead de uma 

notícia no Jornal O Globo. 

 Em 15 de dezembro de 2008, poucos dias antes da inauguração oficial do posto de 

policiamento na favela Santa Marta, a notícia Recrutas assumirão ocupação do Dona Marta  

reforça o caráter experimental da ação naquela localidade, tratando do morro como um 

laboratório (algo exaustiva e sistematicamente repetido em quase todas as matérias que 

abordam esta comunidade). A modalidade de policiamento agora é denominada Companhia 

de Policiamento Comunitário – as variações são inúmeras, não se sabe se cunhadas pela 

própria imprensa ou se são fruto de uma indefinição da própria secretaria de segurança.  
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 O lead da notícia é essencial e tinha que ser informado à população. Seriam recrutas, e 

não policiais convencionais, já com experiência de trabalho, que assumiriam aquele posto. 

Mas o que não é dito e que está implícito de maneira bem clara, tanto na notícia quanto na 

decisão do governo, é o reconhecimento de que a polícia militar do Rio de Janeiro está 

contaminada pela corrupção e ilegalidade. O processo de formação dos profissionais é 

detalhado e é explicitado o foco que seu curso tem em policiamento comunitário.  

 Embora os ideais da polícia de proximidade devam aterrissar naquela favela ainda na 

semana da publicação desta notícia, a foto que a ilustra mostra policiais ainda em situação de 

superioridade, distanciamento, receio e desconfiança, sem integração com a favela. Os boxes, 

que têm sido explorados em várias das matérias que abordam o tema aqui analisado, 

novamente se fazem presentes: aqui, um box retoma a história recente de ocupação da favela. 

 O dia do lançamento oficial se aproxima e, por isso, mais uma matéria, no dia 16 de 

dezembro, noticia a cerimônia de recebimento do diploma pelos recrutas recém-formados no 

curso preparatório para assumirem o Dona Marta. Em PMs que atuarão no Dona Marta são 

diplomados, o jornal faz a suíte do que havia sido anunciado na edição da véspera, mostrando 

que o calendário da pacificação tem sido acompanhado atentamente – o que pode denotar uma 

aderência à ideia, mas também uma vontade de fiscalização da política pública prometida. A 

notícia é curta (três breves parágrafos em uma coluna), mas não se poderia deixar passar em 

branco.  

 Os ideais de policiamento/patrulhamento comunitário ganham cada vez mais 

notoriedade, mas o nome da estratégia de segurança ainda oscila – Companhia de Polícia 

Comunitária foi o escolhido para essa notícia. A matéria tem caráter oficial e as aspas são, 

como de hábito, de secretário José Mariano Beltrame e de um comandante de batalhão de 

polícia da região onde fica a favela Santa Marta. 

 O secretário vinha deixando teasers e criando um suspense sobre a próxima favela que 

receberia o novo modelo de policiamento – mas deixando a entender que ela seria na zona sul 

e, provavelmente, no Leme. Porém, a notícia Batan também terá policiamento comunitário 

mostra que o cronograma subentendido pelo secretário foi alterado por um anúncio oficial do 

governador Sérgio Cabral, em uma cerimônia de inauguração de uma estação de metrô.  

 O Jardim Batan, favela pouco conhecida de Realengo, na zona oeste da cidade, nunca 

atraíra os olhares da imprensa até ser palco de um episódio de tortura de uma equipe de 

jornalistas de O Dia por milicianos que controlavam o local, em maio de 2008. A guinada na 

política de pacificação, anunciada especificamente pelo governador Sérgio Cabral, e não pelo 

secretário Beltrame, tem fundamento. Cabral foi alvo de muitas críticas por ganhar apoio e 
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apoiar políticos chefes de milícias da zona oeste da cidade na campanha eleitoral de 2006. Um 

polêmico vídeo que circula no Youtube, gravado em agosto de 2007, mostra Cabral, 

sorridente, dividindo o palanque com dois milicianos. Embora em 2008, ainda durante seu 

governo, a Assembleia Legislativa do estado tenha instaurado uma comissão parlamentar de 

inquérito sobre a atuação das milícias – a CPI das Milícias, presidida pelo deputado Marcelo 

Freixo – e tenha indiciado 226 pessoas, a reputação de Sergio Cabral ficou inevitavelmente 

marcada por essas suspeitas de ligação com milicianos, argumento constantemente utilizado 

por seus rivais para atacá-lo.  

 Por isso, percebe-se a importância de se noticiar o anúncio dessa nova favela como a 

laureada para receber o policiamento comunitário pelo próprio Cabral. É simbólico para um 

político que tinha que se afirmar como um opositor declarado das milícias. O Globo, nesta 

reportagem, peca por não dizer o crucial nessa matéria: o porquê da decisão pelo Batan, 

recapitulando o crime contra a equipe do jornal O Dia.   

 O termo “policiamento comunitário” já figura no título da reportagem – o que denota 

que o veículo presume que seu público já se familiarizou com a expressão e seu conceito, 

muito embora ele não tenha sido explicado pelo O Globo. O Dona Marta continua sendo 

tratado como a vitrine da pacificação.  

 Em destaque, a reportagem mostra o módulo de treinamento dos recrutas que 

assumirão as unidades pacificadoras pelo Bope, o Batalhão de Operações Especiais da Polícia 

Militar, que, diferentemente da PM, alcançou legitimidade e reconhecimento junto à 

população por sua eficácia mostrada (com exagero) no filme Tropa de Elite. A foto que ilustra 

o destaque mostra um treinamento cujo cenário é similar ao de guerra. 

 A inauguração da UPP da favela Santa Marta aconteceu no dia 19 de dezembro de 

2008, e no dia seguinte, 20 de dezembro, O Globo publicou um box com matéria Dona Marta 

ganha posto da PM. O texto ressalta o bom humor do governador Sergio Cabral, o que é 

confirmado pela foto, na qual ele brinca com uma criança moradora da favela. Cabral e 

Eduardo Paes aparecem na foto, que não se assemelha a uma foto oficial de inauguração, e 

Beltrame fica de fora. A estratégia da pacificação é oficializada com a cerimônia, mas na 

ocasião, ela é denominada Posto de Policiamento Comunitário (PPC). O Globo adota posição 

moderada e enfatiza que informações da polícia dizem que a favela está sem tráfico.  

 No dia 21 de dezembro, a cobertura continua, com a notícia Ação no Dona Marta 

aquece mercado imobiliário. O chapéu da matéria é a expressão “A voz do morro” – ao que 

parece, agora, após a ocupação definitiva e oficial da polícia, a população das favelas, ao 

menos aquelas com UPP, será ouvida. É curioso notar que, mais uma vez, um box é dedicado 



 63 

ao policiamento comunitário que o Bope realiza há anos na favela Tavares Bastos, no Catete. 

Trata-se de um grande exemplo, sim, que ilustra e contextualiza essa modalidade de polícia de 

proximidade do Rio. Mas em nenhuma das notícias sobre a pacificação se menciona o 

Grupamento de Policiamento em Áreas Especiais (GPAE), outra experiência que ocorreu na 

cidade. O próprio jornal conecta as experiências do Santa Marta e da Tavares Bastos, numa 

ligação arbitrária e infundada. 

 O foco principal da matéria é uma consequência previsível da pacificação: a 

valorização imobiliária em regiões diretamente afetadas pela presença das UPPs. Mas o jornal 

deixa claro, através da foto principal que seleciona para ilustrar a matéria, com qual tipo de 

imóvel ele está preocupado: o do asfalto – com entrevista de um diretor de uma corretora 

imobiliária de imóveis de classe média alta. A matéria é repleta de valores, indicadores e 

porcentagens. 

 Este é o chamariz para a reportagem, mesmo que ela contenha depoimentos de 

moradores da favela e suas fotos também. Se o chapéu diz que ali há “a voz do morro”, ela 

aparece pontualmente e para ilustrar situações que o jornal quer mostrar – não se percebe um 

espaço democrático para exposição de opiniões das pessoas que moram nas favelas, como já 

era de se esperar de O Globo. 

 Como que para ratificar o poder de influência que o jornal exerce sobre o governo, O 

Globo menciona um levantamento de ocorrências criminais que o próprio veículo solicitou ao 

comandante de um batalhão. Uma pesquisa que, provavelmente, foi “encomendada” na 

expectativa de se obter um determinado resultado já previsível, que pudesse endossar os 

preceitos e opiniões do jornal sobre o tema da valorização imobiliária. Também é vontade do 

jornal criar uma falsa democracia e identificação, através da aproximação entre moradores do 

asfalto e da favela. A proximidade e a penetração dos repórteres na favela ficam cada vez 

mais claras: três personagens moradores da comunidade são entrevistados.  

 Da zona sul para a zona oeste. Depois da enxurrada de notícias sobre o Dona Marta, 

em fase de inauguração do posto comunitário, em 22 de dezembro, quem merece mais uma 

matéria de página inteira é novamente a Cidade de Deus, ocupada pela polícia por tempo 

indeterminado. O que mais chama atenção na reportagem Um golpe nas finanças do tráfico é 

a criminalização do gênero musical funk. É noticiada a interdição de vários serviços ilegais 

que financiavam o tráfico, como o “gatonet” (TV a cabo irregular) e a venda de gás ilegal. 

Mas os bailes funk são fortemente associados aos bandidos e criminalizados.  

 O primeiro e principal depoimento que ilustra a notícia é o de uma senhora de 70 anos, 

cuja “voz da sabedoria”, de quem já viveu várias fases da favela, e recheada de sentido e 
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legitimidade. Não fica claro na matéria se é o barulho do baile funk que incomoda – assim 

como qualquer outra festa – ou se, de fato, ele é ilegal. Independente de como o funk é 

“enquadrado” pela polícia, o jornal deixa aflorar na reportagem seu preconceito contra o 

gênero
39

. A opinião dos jovens que gostam dos bailes e da música chega a aparecer na 

matéria, mas é minimizada.   

 O choque de ordem e o toque de recolher impostos aos moradores da Cidade de Deus 

continuam a não ser percebidos como um controle exacerbado, vigilância, restrição à 

liberdade e aos direitos da população que ali vive. A notícia os normaliza, a serviço de um 

bem maior.  

 Humanizar o policial começa a ser uma retórica presente nas matérias, conforme a 

confiança na operação vai se intensificando. Na reportagem, eles tentam conquistar as 

crianças da Cidade de Deus com doces. O lead da notícia sentencia que a favela está “sem 

tráfico e sem tiroteio”, mas ao longo do texto vai se percebendo que ainda há apreensões de 

drogas na favela, que os traficantes, de uma forma ou de outra, ainda se fazem presentes e que 

ainda há confrontos que resultam em pessoas mortas. De qualquer forma, o caráter negativo 

das notícias deixa de fazer parte de seu lead. Há a tentativa de hierarquizar a informação de 

modo a não dar tanto destaque aos aspectos ruins da ocupação. 

 O medo de falar com a imprensa ainda existe e o veículo se utiliza disso para enfatizar 

a tensão na relação entre traficantes e moradores – estes últimos quase sempre preferem 

manter o anonimato nas entrevistas que concedem. Uma senhora demonstrou preocupação 

após ter falado e sua posição acuada mereceu aspas do jornal, que quer ressaltar o quanto os 

moradores se sentiam reféns dos traficantes.        

 O posto de policiamento comunitário do Dona Marta também figura em um box, que 

explora a capacidade turística da favela ocupada. Uma foto de um casal de estrangeiros – que 

viriam a ser presença frequente nesta favela – e sorridentes ilustra a notícia. 

 É chegada a significativa data do Natal, e em 25 de dezembro o Jornal O Globo 

publica a notícia com título Cidade (enfim) de Deus tem clima de paz natalina. Como já era 

de se esperar, as datas comemorativas são um mote para matérias especiais que relatem a 

                                                             
39 Em agosto de 2010, a Associação de Profissionais e Amigos de Funk (Apafunk), um grupo de funkeiros e 

simpatizantes do gênero, presidida pelo MC Leonardo, entrou em acordo com os moradores da Ladeira dos 

Tabajaras e com o comandante da UPP que ali funciona para a realização de um baile funk autorizado. O evento 

foi um sucesso e atraiu todos os olhares da mídia, que, ao noticiarem a festa, apresentavam um tom nada 

preconceituoso em relação ao funk. 
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mudança na vida dos moradores. Desde o início da estratégia de pacificação até hoje, o 

aproveitamento destas datas tem sido uma constante na imprensa.  

 O jornal faz um trocadilho com o nome da favela e cita que “os moradores 

aproveitaram o clima de tranquilidade para sair às ruas”. A frase dá a entender que eles não 

saíam antes, o que provavelmente não é verdade. A foto traz elementos como brinquedos, 

crianças, idosos, doces e o símbolo do Natal, um senhor vestido de Papai Noel. A 

hierarquização de assuntos sobre a favela, mais uma vez, se mostra favorável a destacar 

aspectos bons da ocupação – a área mais tensa da Cidade de Deus, a localidade do Caratê, só 

é mencionada na segunda metade do texto e sem muito destaque.  

  O box retoma o Dona Marta, favela-laboratório que tanto foi noticiada nos dois 

últimos meses e vitrine da ocupação policial bem-sucedida. Mas se o clima vinha sendo de 

otimismo e de tranquilidade completa entre os moradores – o Dona Marta lido em O Globo 

parecia ser uma favela 100% segura – o box os descreve como receosos, que preferiram não 

falar nem dar expectativas sobre o primeiro Natal sem tráfico. 

 A última matéria publicada pelo jornal O Globo no mês e no ano de 2008, Dona 

Marta custa mais de 280 mil por mês, de 29 de dezembro, traz uma estimativa de gastos feita 

pelo próprio veículo da operação do Dona Marta. O momento é propício, o ano se encerra e é 

hora de fazer balanços e auditorias financeiras.  

 O fato de a matéria partir de uma motivação e apuração próprias do repórter/veículo a 

destaca das demais notícias publicadas sobre a pacificação, que quase sempre são pautadas 

por algum acontecimento oficial. O jornal sai da máquina de produção de matérias-release e 

denota um empenho de fiscalização das contas da política pública – com transparência, já que 

cita todos os números que usou. A foto demonstra seriedade na operação e certa contenção da 

euforia que por vezes tomou conta do noticiário na abordagem das UPPs – e que se 

intensificaria no ano seguinte. Policiais militares estão distantes, sérios e superiores, 

monitorando a favela do alto.  

 

Janeiro de 2009: 

 

 Um total de seis matérias neste mês tratava do tema da pacificação. A primeira notícia 

do ano vem somente no dia 06 de janeiro. PMs do Dona Marta terão adicional de R$ 500 

pagos pela prefeitura destaca a cerimônia de assinatura do convênio entre Estado e Prefeitura 

para a gratificação de policiais militares que atuem nas UPPs. Além do destaque dado à 

bonificação em dinheiro, que figura no título, o teor da reportagem sintetiza a necessidade de 
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um maior efetivo de policiais, já que são citados, ao longo de todo o texto, números e 

quantidades de policiais que atuarão nas unidades. 

 O jornal opta por ressaltar, repetindo na legenda da foto publicada – que mostra a 

formalização oficial do convênio, reunindo as três figuras públicas principais envolvidas na 

pacificação: o secretário de Segurança, o governador e o prefeito – trecho das aspas de 

Beltrame, em que critica a corporação policial por seu envolvimento em práticas ilegais. Ao 

destacar a frase “é um policial que entra sem vício”, o jornal lança um olhar negativo sobre a 

atuação da PM antes da UPP e deposita esperança no futuro da polícia pacificadora. 

 No dia 12 de janeiro, em Cidade de Deus: dia 15, nova fase de ocupação, é dada nova 

ênfase ao número de policiais que atuará nas UPPs, evocando números da tropa. É 

mencionado o planejamento para a implantação de ações sociais na favela, o que demonstra 

relativa preocupação do jornal para que o projeto pacificador vá além da ocupação policial. 

Mas a menção é breve e não é desenvolvida – somente o nome de três secretarias são citados. 

O foco geral da notícia ainda é a ocupação armada. 

 A notícia conta com estatísticas criminais, mas que, mais uma vez, não são 

aprofundadas ou questionadas, e que vêm um coronel do Bope. Assim como em outras 

matérias sobre a Cidade de Deus, mais uma vez é noticiada uma morte de um suspeito, e mais 

uma vez ela não merece destaque no lead da notícia – a consolidação do processo de 

pacificação é maior e mais importante. Um nó da ocupação é o choque de ordem, que assusta 

os moradores, temerosos de perderem suas casas – e O Globo explora este impasse da 

ocupação policial, entrevistando o secretário de Ordem Pública e uma moradora. 

 A terminologia usada na reportagem e, provavelmente, pela Secretaria de Segurança, 

ainda é a de Posto de Policiamento Comunitário (PPC) e de Companhia de Policiamento 

Comunitário. O ideal das Unidades de Polícia Pacificadora está chegando à Cidade de Deus, 

mas ainda sem esta denominação.  

 Novamente, em 14 de janeiro, é esta favela da zona oeste que merece destaque. A 

notícia Cidade de Deus: PM destruirá construções do tráfico também elege a polícia como o 

foco e reforça a dualidade existente entre “polícia X tráfico” logo no título. Novamente, as 

prisões e apreensões de drogas não constituem o lead.  

 Embora claramente já inscrita no cronograma da pacificação, a Cidade de Deus foi 

ligada, nesta notícia, a outros acontecimentos da “editoria de polícia” em favelas fora da rota 

das UPPs, como Jacarezinho e Nova Sepetiba – talvez por falta de espaço, talvez por ainda ser 

palco de crimes, ou mesmo por não dispor de tanto prestígio quanto o Morro Dona Marta, já 

pacificado, na zona sul. 



 67 

 Tanto a foto da chamada de capa de O Globo quanto a foto interna da reportagem 

transmitem uma ideia de intimidação, seriedade (armas engatilhadas e semblantes sérios) e de 

presença do Estado (bandeiras do Brasil flamulam ao fundo) e traduzem o pensamento do 

deputado Marcelo Freixo. “As UPPs são a maior reafirmação do positivismo republicano que 

eu já vi. Nunca se buscou tanta ordem e progresso nesta cidade como agora”.  

 A Cidade de Deus e o Batan são as próximas favelas a acolher uma Unidade de Polícia 

Pacificadora e, por isso, é sobre elas a próxima reportagem analisada do mês de janeiro. 

Publicada no dia 16, Cidade de Deus receberá 200 novos PMs e Favela do Batan, outros 50, 

o texto chama atenção para o grande número de policiais que estão integrando a corporação. 

A matéria menciona 677 novos soldados. Uma foto repleta de soldados da PM batendo 

continência no centro de formação de Sulacap confirma que o que importa é a quantidade – 

numa tentativa de atrelar o número de policiais a um policiamento mais eficiente. 

 Em 18 de janeiro, o jornal volta o foco para o Dona Marta – tentando distribuir a 

cobertura jornalística pela rota das UPPs, já implantadas ou em planejamento. A reportagem 

Policiais militares viram professores por três dias no Morro Dona Marta noticia um curso de 

policiamento comunitário dado pelos PMs à população da favela. A retórica da humanização 

dos policiais se faz muito presente nesta notícia, que ressalta os ideais de integração e 

proximidade. 

 Embora o curso que é aqui tratado objetive instruir os moradores da favela quanto aos 

conceitos do policiamento comunitário, continua não havendo interesse do veículo em trazer 

um panorama conceitual desta modalidade de policiamento aos seus leitores. Da matéria 

pode-se concluir que quem deve aprender e se interessar por isso é quem será a comunidade 

diretamente afetada pelo policiamento – a população de favelas, já que eles é que terão que 

lidar com a polícia. Aos leitores de O Globo, não interessa a instrução sobre este tipo de 

política. 

 De volta à Cidade de Deus, a notícia intitulada Favela à espera de policiamento 

comunitário, publicada no dia 29 de janeiro, é uma crítica acentuada ao secretário José 

Mariano Beltrame. Isso porque ele visitou a favela e não saiu do carro, alegando, segundo o 

jornal, motivos de agenda. A matéria é ilustrada, inclusive, por uma foto de sua carreata 

percorrendo a favela.  

 A caracterização da comunidade, segundo as impressões do secretário, é a pior 

possível: de sujeira, abandono e pobreza. A ocupação policial que se iniciou quase dois meses 

antes não conseguiu mudar esta realidade, e por isso Beltrame não assume a responsabilidade, 
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alertando que é preciso ação de outras esferas do governo. O Dona Marta continua sendo uma 

referência do modelo de policiamento. 

 A sub-região do Caratê ainda é problemática, como mostra a notícia, corroborando que 

a ocupação da PM não consegue solucionar esse problema crônico da Cidade de Deus. O 

texto clama pelo policiamento comunitário na região, subentendendo que a ocupação não está 

dando conta do recado naquela favela, e por um maior efetivo policial em números. 

 

Fevereiro de 2009: 

 

 Durante o mês de fevereiro de 2009, duas Unidades de Polícia Pacificadora foram 

inauguradas, quase em dias seguidos. Mas, curiosamente, no Jornal O Globo, só houve duas 

matérias publicadas sobre o assunto da pacificação, exatamente nos dias que se sucederam à 

implantação de cada uma das unidades. 

 Em 17 de fevereiro, quando da publicação da reportagem A força de paz na Cidade de 

Deus, a Secretaria de Segurança enfim decidira o nome dos postos de policiamento que tanto 

repercutiram após as ocupações policiais de favelas a serem pacificadas. Esta é a primeira 

matéria em que se lê o termo “Unidade de Polícia Pacificadora” e sua respectiva sigla UPP. 

 Em quase todas as matérias sobre a ocupação na Cidade de Deus, o Jornal O Globo faz 

questão de ressaltar as carências sociais da comunidade e a urgência na entrada do poder 

público no local, não só através da polícia. A referência ao modelo de policiamento do Dona 

Marta é tratada com otimismo (“estreou com sucesso no Dona Marta”) e, como de praxe, um 

breve histórico da estratégia de pacificação de favelas é contado. Mas, diferentemente da 

comunidade na zona sul, a PM faz questão de garantir que o tráfico não sumiu da Cidade de 

Deus. É uma favela, logo, para a qual se deve sempre ter atenção. 

 A foto é emblemática e retoma o sentido do título: como se estivessem organizados 

numa frente, num mutirão, os dois representantes máximos do poder executivo do estado e da 

cidade do Rio de Janeiro, ladeados por moradores, secretários e imprensa, parecem 

determinados a penetrar naquele território e trazê-lo de volta à normalidade. 

 Dois dias depois da inauguração da UPP na Cidade de Deus (a cerimônia oficial foi no 

dia 16 de fevereiro e a matéria do jornal, no dia seguinte), foi a vez da Favela do Batan, em 

Realengo, na zona oeste, receber uma Unidade de Polícia Pacificadora. Um dia após a 

implantação, O Globo publicou aquela que seria a segunda e única reportagem do mês de 

fevereiro sobre o tema: Milícia ameaça líder comunitário de favela que ganhou unidade da 

PM.  
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 Nela, o foco é menos a inauguração da UPP e mais a caracterização das milícias como 

inimigo equivalente ao tráfico de drogas. A milícia definitivamente vai sendo eleita e descrita 

claramente como uma inimiga, que pode inclusive ameaçar o sucesso obtido até então com a 

pacificação. Embora a sombra dela paire a UPP mesmo no dia de sua inauguração, o discurso 

do governo e do veículo de comunicação é o de que “não voltaremos atrás”.  

 

Março e Abril de 2009:  

 

 Após a inauguração de duas UPPs em um curto espaço de tempo, a Secretaria de 

Segurança freou a política de pacificação. A cobertura do Jornal O Globo sobre o tema foi 

bastante pobre nestes meses de março e abril – com uma matéria publicada em cada um dos 

meses, o que denota a falta de interesse em buscar pautas que não sejam aquelas motivadas 

por acontecimentos específicos do calendário oficial da pacificação. 

 Em 22 de março, Morro Dona Marta recebe atendimento jurídico responde à 

implantação de um projeto social voltado para assistência jurídica aos moradores da favela. A 

matéria tem caráter quase de serviço e explica tudo o que poderá ser feito junto a este novo 

projeto, chamado Justiça em Ação. Como o Dona Marta não é mais a única favela a dispor de 

uma Unidade de Polícia Pacificadora, tudo o que ocorre nela é importado para outras, caso 

obtenha sucesso. Logo, a matéria cita que em dois meses o projeto será estendido às outras 

favelas pacificadas. 

 Na ocasião da Páscoa, O Globo publicou a reportagem Páscoa antecipada no Morro 

Dona Marta. Assim como a matéria oportuna publicada no dia de Natal, esta notícia tenta 

humanizar e reforçar a imagem positiva do policial – datas comemorativas são um mote para 

isso, praticamente nada de negativo é noticiado e os acontecimentos são sempre enxergados 

por um viés positivo. O foco é ressaltar a política de proximidade que está sendo desenvolvida 

na favela, e por isso a foto mostra um coronel da PM entregando caixas de bombons em mãos 

às crianças.  

 Fica claro na reportagem que o jornalista que a escreveu subiu o morro – tanto ele 

quanto os outros muitos que passaram a ser orientados pelos veículos a irem ao Dona Marta 

após a pacificação. O tom de sensibilização do texto ficou por conta da personagem da Páscoa 

no morro, uma criança portadora de uma síndrome rara, que recebeu atenção especial do 

coronel da PM – e, é claro, da mídia. 
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Maio de 2009:  

 

  Maio foi um mês de preparação para a implantação da 4ª UPP, nas favelas Chapéu 

Mangueira e Babilônia, no Leme. Cinco matérias, todas sobre a ocupação e a preparação do 

território, no Leme, para a chegada da Unidade de Polícia Pacificadora, foram veiculadas pelo 

Jornal O Globo.  

 Em 13 de maio, a reportagem Favelas do Leme terão novo policiamento da PM é uma 

repercussão de um anúncio oficial da Secretaria de Segurança na véspera. A UPP é encarada 

aqui, em um determinado momento, como “salvadora” (o que se traduz na construção “livrou 

o Dona Marta do tráfico”). O jornal cobra a realização de ações sociais na favela 

concomitantes à pacificação feita pela polícia e reserva grande parte da notícia à opinião do 

presidente da associação de moradores do bairro – Leme, e não das favelas.  

 As aspas, logo, induzem à confusão, já que a opinião deste presidente é moderada e 

dialoga também pela população da favela vizinha. Mas o espaço e a importância reservada a 

este testemunho mostram, no fim, de quem é a sensação de segurança mais priorizada pelo 

veículo (“deixam em pânico os moradores do Leme”). Aos favelados, cabe ao governo 

promover serviços sociais. À classe média, prover segurança. Um box intitulado 

“Comunidades em paz” recapitula tudo o que já foi posto em prática desde o início da política 

pública da pacificação. 

 No dia seguinte, 14 de maio, o jornal traz a notícia Cem policiais vão ocupar as 

favelas do Leme, que anuncia a ocupação da favela que precede a implantação de uma 

Unidade de Polícia Pacificadora. Aqui é dado espaço para a voz de protesto de um morador da 

favela – que condena explicitamente UPP caso ela seja uma política de segurança que sirva 

para agradar somente a classe média alta (público leitor do Jornal O Globo).  

 Imediatamente abaixo da reportagem, um box de opinião do jornal, raramente presente 

nas matérias que abordam o tema UPP e pacificação, de certa forma, responde a esta 

manifestação do morador – não diretamente, mas sentenciando claramente a opinião do jornal 

de que a UPP é o “caminho certo” e deve continuar, custe o que custar. A foto mostra 

policiais armados patrulhando a região no alto do morro. 

 A reportagem Cabral diz que ocupação das favelas do Leme será feita na semana que 

vem novamente anuncia o início da ocupação policial nas comunidades do Chapéu Mangueira 

e Babilônia, no dia 15 de maio. O secretário Beltrame e o governador Cabral se revezam nos 

anúncios sobre informações que dizem respeito às UPPs: embora o secretário seja o 

responsável pela pasta e seja mais solicitado pela imprensa, devido à repercussão e sucesso da 
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pacificação, ambos se dividem em atender jornalistas e estão sempre concedendo 

informações. 

 A comunicação com antecedência da ocupação das favelas e sua ampla divulgação 

pela mídia soam como uma maneira de expulsar os criminosos no local – ao menos na grande 

maioria dos casos, foi isso que eles optaram por fazer. A mídia, querendo evitar o confronto, 

abraça e repassa estes “comunicados”. O que, ainda que facilite a ocupação e desestabilize o 

poder territorial que estes bandidos tinham, dispersa a criminalidade. 

 Mais uma notícia de maio, desta vez do dia 20, Bope acampa no Morro da Babilônia, 

mostra uma cobertura atenta de todo o processo de pacificação. A foto presente na matéria 

mais uma vez traz um policial armado e de prontidão, e o texto recorre à metáfora de “uma 

bandeira fincada em um terreno recém-conquistado” para descrever a sede da Unidade de 

Polícia Pacificadora, então em finalização da obra. A reportagem descreve ainda, com 

detalhes, as instalações deste prédio que estava sendo construído. 

 A contagem regressiva para a implantação da UPP no Leme continua com a notícia de 

30 de maio, Beltrame visita obras da Pacificadora no Leme. O clima de expectativa para a 

inauguração da UPP, que mais parece um evento de entretenimento, é visível através dos 

trechos “a 12 dias da inauguração...” e “Beltrame foi conferir pessoalmente os últimos 

detalhes das obras”.  

 É ele, o secretário, a grande atração deste evento e desta notícia que o repercute: 

Beltrame figura no título, no subtítulo, as aspas da matéria são suas, a foto é sua e a legenda 

lhe faz referência: a própria personificação da pacificação, “o homem da UPP”. Um morador 

se diz receoso quanto ao policiamento, mas otimista quanto aos serviços que o Estado passará 

a prover na comunidade. 

 

Junho de 2009:  

 

 Após um mês de total dedicação da cobertura às favelas do Leme, localizadas em 

ponto estratégico e nobre da cidade do Rio de Janeiro, o mês de junho contou com três 

reportagens sobre as UPPs nas páginas do Jornal O Globo. A primeira delas saiu em 04 de 

junho e, mesmo às vésperas da inauguração da UPP Babilônia/Chapéu Mangueira, foi 

dedicada ao Dona Marta, pela relevância de quem o visitou. Toda a imprensa repercutiu a ida 

do ex-prefeito da cidade de Nova Iorque, o norte-americano Rudolph Giuliani, à UPP Dona 

Marta. O Globo não poderia ter feito diferente: em O político da tolerância zero sobe o 
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morro, o jornal cobriu a visita do político responsável por reduzir drasticamente a 

criminalidade de Nova Iorque na década de 90.  

 A foto alegre, a visita de uma personalidade internacional a um projeto de música ali 

desenvolvido e a referência à UPP em questão como uma vitrine parecem querer denotar que 

a pacificação já está em um estágio avançado – o que é ressaltado com a afirmação de que a 

iniciativa privada e a sociedade civil já atuam ali.  

 A UPP do Chapéu Mangueira e Babilônia foi inaugurada no dia 10 de junho, mas o 

título da reportagem do dia 11 é Favelas com milícias terão unidade pacificadora.   A 

cobertura aborda o lançamento da Unidade da zona sul na véspera, mas o lead da notícia se 

refere a uma operação policial que desmantelou a principal milícia da zona oeste – é curioso 

notar que o Jornal O Globo cita o nome da milícia, a Liga da Justiça, mas impôs restrição à 

publicação dos nomes das facções criminosas ligadas ao tráfico. É igualmente curioso que, 

quase sempre que é concedido um posicionamento sobre milícias, ele venha do governador 

Cabral – que é suspeito de já ter se envolvido com milicianos num passado recente – e não do 

secretário Beltrame. 

 Sobre a nova UPP que acabara de ser inaugurada, a reportagem resume suas 

informações essenciais em uma espécie de ficha técnica e dá a voz à tenente mulher que 

comandará os recrutas naquela favela – fortalecendo a retórica da humanização dos policiais. 

A foto mostra o momento da cerimônia oficial de inauguração e sua legenda opta por dizer 

que os moradores da comunidade participaram da festa. 

 Finalmente, a última reportagem do mês de junho é publicada logo depois, no dia 12 – 

durante todo o resto do mês não há outra reportagem, o que indica que a cobertura é 

dependente de acontecimentos programados e que não há um esforço do jornal em buscar 

pautas relacionadas às UPPs.  

 A notícia Leme: moradores temem aumento de roubos devido à repressão ao tráfico 

traz à tona a preocupação de moradores do bairro nobre da cidade a respeito no período pós-

ocupação policial definitiva no morro vizinho. A oposição que o veículo faz entre as duas 

categorias é clara: enquanto a população do asfalto está assustada, a do morro está tranquila e 

esperançosa. 
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4.3.   Lapidando impressões finais   

 

 A análise minuciosa das reportagens selecionadas talvez valha mais pela visão global 

que ela fornece sobre a cobertura do Jornal O Globo a respeito do tema das Unidades de 

Polícia Pacificadora (UPPs). Se a maioria das matérias, quando esmiuçadas individualmente, 

deixam transparecer algum otimismo e refletem, comedidamente, a aposta das esperanças do 

veículo nesta nova política pública de segurança, um olhar lançado sobre o corpus total de 

pesquisa alcança conclusões mais claras. 

 As reportagens iniciais aqui analisadas, do mês de novembro de 2008 e algumas 

poucas que as sucedem, ainda demonstram ausência de confiança e abrem espaço para crítica 

à estratégia de pacificação que então era desenhada pela Secretaria de Segurança. Mas o 

curioso e revelador é notar que, gradualmente, as UPPs se tornariam perfeitamente aceitáveis 

e seriam vistas como uma verdadeira salvação para o problema da segurança pública do 

estado do Rio de Janeiro. 

 A polícia é o foco da cobertura da UPP. É ela quem ocupa, quem expulsa o tráfico, 

quem liberta o morador, é sobre seus salários, contratações, benefícios, concursos, número de 

seu efetivo, que mais se fala nas reportagens. Ao mesmo tempo, sua caracterização ainda é 

mais rígida e convencional, com fotos nas quais policiais sempre ostentam armas. A retórica 

da humanização do policial ainda não tinha entrado definitivamente em cena, como 

aconteceria principalmente a partir do fim de 2009 nas reportagens do veículo. 

 O jornal definitivamente atrelou a figura do secretário José Mariano Beltrame às 

UPPs. Eram dele quase todas as aspas presentes nas matérias, ele posava em fotos, ele dava 

detalhes sobre o prosseguimento da estratégia de pacificação. Um reflexo bem-sucedido do 

que sua assessoria de comunicação social se empenhou em fazer: aproximá-lo da mídia e 

deixá-lo plenamente à sua disposição.  

 Os moradores de favelas continuam a não ter voz expressiva nas matérias e seus 

testemunhos são imprescindíveis no texto apenas para ilustrar o que o jornal já deseja mostrar. 

Eles não encontram no veículo um espaço de denúncia, de demandas de serviços, mas tão 

somente personificam histórias que o jornal quer contar sobre as favelas pacificadas. Não 

espanta este tratamento vindo de um jornal cujo público leitor é essencialmente a classe média 

e alta do Rio de Janeiro.    

 Os crimes e mortes ocorridos nas favelas com UPPs são relegados a um segundo 

plano, ainda que constem nas reportagens. O foco é construir uma imagem de paz nos 

territórios pacificados. O inimigo maior a ser combatido pelas UPPs, como demonstra o 
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léxico utilizado pelo jornal, é o tráfico de drogas. Os relatos de apreensões e de prisões 

relacionadas às drogas nas localidades com Unidades de Polícia Pacificadora feitos pelo 

jornal, que pouco contesta o armamento disponível nas mãos dos bandidos e estigmatiza as 

drogas como as responsáveis, em última instância, pela violência na cidade, confirma a visão 

conservadora do veículo no que diz respeito às políticas de drogas. O Globo se mostra 

claramente proibicionista. 

 Em nenhum momento o jornal O Globo cita os nomes das facções criminosas, como já 

era esperado. Toda a ilegalidade e crime são resumidos em “tráfico”. As milícias, nova força 

criminosa emergente na disputa territorial do Rio de Janeiro, figuram em algumas matérias 

como o inimigo a ser combatido, mas o tráfico as supera de longe. A CPI das Milícias havia 

sido instaurada no ano de 2008 e, portanto, o tema estava atual quando da publicação destas 

matérias aqui selecionadas. Ao mesmo tempo, a política de pacificação pouco priorizou as 

favelas ocupadas por milícias. O jornal, por sua vez, não contestou essa ausência. 

 As fotos publicadas em quase todas as matérias retratam a possibilidade de 

reconstrução. A maioria faz referência à polícia: um “passeio” pelas fotos das matérias aqui 

analisadas parece nos remeter a um diário de bordo da PM. Os policiais são o objeto central 

de quase todas as fotos, sempre alertas, com armas em punho e dedos no gatilho. A ocupação 

ostensiva é reforçada através das imagens, em um período de consolidação da estratégia 

pacificadora. Quando não aos policiais, as fotos se referem aos representantes do governo, 

que agora estão ocupando aquele território pessoalmente. Também são comuns as referências 

a crianças sorrindo e praticando esportes.  

 As exceções são duas matérias de 2008, período inicial da estratégia de pacificação e 

de sua cobertura midiática, quando o Jornal O Globo publica uma foto que reflete uma ação 

desastrada da PM, com um policial deitado no chão, ferido por sua própria arma, e quando 

veicula uma foto de arquivo, que mostra um bandido armado em uma laje do Morro Dona 

Marta – a título de comparação com outra imagem mais recente, pós-ocupação, que mostra 

como as lajes se tornaram um ambiente tranquilo. A gramática midiática da pacificação. Mas 

ambas fogem à regra de construir uma ideia de paz e organização na ocupação policial. A 

gramática midiática da pacificação quer mostrar um território recuperado, e não dar enfoque a 

como estes locais eram antes e como a polícia era antes – antes de guinar ao policiamento 

eficiente e de proximidade. 

 A conceituação do policiamento comunitário e sua contextualização no campo da 

segurança pública, com resgate de experiências anteriores, é praticamente inexistente nas 

reportagens. Só se faz questão de lembrar a presença do Bope na Tavares Bastos, o que para o 
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veículo é suficiente como modelo. À política de pacificação, logo, sem precedentes ou 

parâmetros com os quais possa ser comparada, é dada “carta branca” para formular sua 

própria maneira de atuação. 

 A cobertura das UPPs aqui analisada, portanto, é muito diferente daquelas 

pertencentes à Editoria Rio sobre o tema da segurança pública vistas até então nas páginas do 

Jornal O Globo. Há alguns traços de permanência, como uma relativa desconfiança inicial do 

veículo em relação à polícia e um receio, também no princípio, de uma política pública 

inovadora no campo da segurança. Mas, no geral, o teor passou a ser de mais crédito à 

corporação, da valorização da figura policial e da migração de uma perspectiva crítica e 

pessimista à visão otimista – ainda que comedida – e triunfalista – a pacificação vai vencer.     
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6.   CONCLUSÃO 

 

 Propus-me aqui a uma análise do discurso do Jornal O Globo sobre o período inicial 

da política pública da pacificação das favelas cariocas, conduzida pela Secretaria de 

Segurança do primeiro mandato do governador Sérgio Cabral – que, reeleito, tem a faca, o 

queijo e a opinião pública nas mãos para dar-lhe continuidade.  

 As conclusões desta análise são, é bom deixar claro, restritas a um determinado recorte 

de tempo – de novembro de 2008 a junho de 2009 – mas ilustram claramente a tomada de 

posição de um veículo de comunicação, que carrega valores e julgamentos, a respeito da 

implantação de uma política pública inovadora.  

 Diferente de muitas opiniões generalizantes de especialistas em segurança pública, 

este trabalho concluiu que não é possível generalizar o corpus de pesquisa selecionado tão 

somente como um reflexo da grande euforia midiática com o advento das Unidades de Polícia 

Pacificadora. É preciso ressaltar que há idiossincrasias, que a cobertura apresenta fases, altos 

e baixos, momentos de desconfiança que antecedem outros de total crédito à polícia e espaços 

para elogios, mas também para críticas.  

 Mas, também é imprescindível dizer, quando se toma o corpo total de pesquisa, sem 

detalhá-lo e analisá-lo a fundo, a impressão que se obtém é aquela citada pelo pesquisador 

Luiz Antonio Machado Silva em seu artigo Afinal, qual é a das UPPs?: a de uma lua-de-mel 

entre mídia e UPPs. 

 A reverberação constante e positiva que a assessoria de comunicação social da 

Secretaria de Segurança desejava obter na mídia e na opinião pública foi bem-sucedida. A 

adoção de um posicionamento midiático favorável às UPPs tem seu lado benéfico: 

A insistente divulgação pela mídia da atuação das UPPs tem 

ampliado as expectativas positivas quanto à segurança a toda a 

população da cidade, incluindo boa parte dos moradores nas 

localidades alvo de sua implantação no futuro e até mesmo os 

segmentos mais abastados, que não precisam (nem querem) UPPs 

onde vivem. Tudo isso é positivo e faz das UPPs uma aposta que 

pode vir a se consolidar e continuar rendendo bons frutos, que a 

mídia tem se encarregado de propalar aos quatro ventos (SILVA, 

2010). 

 

 A despeito do potencial crítico ou acrítico da mídia, a cobertura positiva desta nova 

modalidade de policiamento traz segurança e calma à população que lê o jornal – no caso de 

O Globo, a classe média e alta fluminenses – reduzindo, desta forma, a vitimização, a 
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sensação de insegurança e, consequentemente, a violência simbólica a qual todo cidadão do 

Rio de Janeiro se encontra submetido.  

 Mas Silva lembra que as UPPs são a expressão de uma guinada na política pública 

ainda muito recente e defende que é necessário tempo para que elas sejam acompanhadas, 

fiscalizadas, criticadas e orientadas – por todos e, sobretudo, devido à influência, também 

pelos meios de comunicação – para que amadureçam e se estabilizem enquanto uma 

intervenção pública democrática. Vale, portanto, segundo ele, uma avaliação menos eufórica 

da que se percebe atualmente. Ele ainda sentencia que a esperança de uma cidade plenamente 

serena é um mito inatingível: 

 

O que sustenta o entusiasmo acrítico com as UPPs é a esperança de 

uma cidade calma e serena, que é o outro lado do medo do vizinho 

que há décadas nos assola a todos. Infelizmente, esta expectativa é 

um mito inatingível que pode por a perder a própria experiência das 
UPPs (SILVA, 2010). 

 

 A estratégia da pacificação e as UPPs, embora com preceitos consolidados, estão em 

constante aprimoramento e execução, além de ainda consistirem em uma política pública 

muito recente. Um veículo de comunicação, seja ele O Globo ou qualquer outro, também 

adota posturas determinadas, que poder variar de acordo com a conjuntura política, 

econômica e social.  

 De sua parte, a imprensa, obviamente, enquanto houver UPPs, continua a realizar a 

cobertura. A cada dia, novos e ricos materiais de pesquisa são publicados, em diferentes 

formatos e suportes. Portanto, nada nesta pesquisa pode ser tomado como definitivo nem 

como completo. O corpus de pesquisa só está aumentando, as oscilações na segurança pública 

alteram cenários subitamente. A política de pacificação, por mais que pareça homogênea e 

perene, também sucumbirá a mudanças, que devem ser acompanhadas.  
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